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Ao Órgão Prefeitura Municipal de Nova Olinda. Dispensa N° 3/2024. Apresentamos nossa proposta de preços.
Item Descrição Unidade Qtd R$ Unitário Valor Total
0002 ARMARIO DE COZINHA COMPLETO EM METAL ,

MEDINDO 0,42X2,45X1,65 M
UND 5,00 1.850,00 9.250,00

MODELO: TELASUL
MARCA/FABRICANTE: TELASUL

Valor total da proposta: 9.250,00

O valor total dessa proposta é de R$9.250,00 (nove mil e duzentos e cinqüenta reais).

Dados Comerciais:
Banco: 001 - Banco do Brasil
Conta: 9603-2
Agencia:4274-9

Validade da proposta: 60 dias
Prazo de entrega: Conforme edital
Prazo para pagamento: Conforme edital
Prazo de garantia: Conforme edital
Observações:
Adicione aqui observações sobre a proposta

PAULISTA, 21 de Novembro de 2024

Representante Legal

 

FABIANE REGINA SOUZA DO NASCIMENTO

RG:5089549 CPF:025.999.914-80

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 9597.162B.7E8A.C1E0.B45E.210A.24EB.AAEF. 
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Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA - PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241107DE00003 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 00003/2024 
 

PROPOSTA READEQUADA 
 

A EMPRESA F A COMERCIO LTDA- CNPJ/MF nº 57.064.498/0001-73- I.E: 
24133529-9, SIT SÃO MARCOS S/N, ZONA RURAL, MAJOR ISIDORO/AL, CEP: 57.580-000 
EMAIL: facomercio2024@gmail.com 
                licitacao.facomercio@gmail.com 
FONE: (27)9979-7226 
 
Dados bancários:   
Agência: 0001 
Conta: 5214883-2 
Instituição: 403 - Cora SCD 

ITEM DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

UNID. QTDE. 
VALOR 
UNIT. (R$) 

VALOR TOTAL 
(R$) 

01 

Ar condicionado Split 18.000 
btus, 220 volts, fluido 
refrigerante R 32, com controle 
remoto, ciclo frio 

VIX 
18000 BTU'S 

INVERTER FRIO 
UND 12 R$ 3.125,00 R$ 37.500,00 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 37.500,00 (Trinta e sete mil e quinhentos reais) 
 
PRAZO DE ENTREGA: CONFORME EDITAL 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu encaminhamento. 
 
Responsável pela assinatura do Contrato: 
NOME: FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA 
Nascido em 09/09/1981, SOLTEIRO 
CARGO: SÓCIO ADMINISTRADOR   
CPF: 035.677.259-47 E RG 8393572 SSP/SC 
RESIDÊNCIA: RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera da Barra, cidade de Vila Velha - 
ES, CEP: 29126-062 
EMAIL: facomercio2024@gmail.com 

licitacao.facomercio@gmail.com 
FONE: (27)9979-7226 

 
Major Isidoro/AL, 19 DE NOVEMBRODE 2024. 

 
 

 
 
________________________________________________ 
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA  
CPF: 035.677.259-47 – SÓCIO ADMINISTRADOR  

 
Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: BFCB.3090.57D4.F4DC.D636.FBE8.4218.4B13. 

Proposta e Anexos - F A Comercio Ltda. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:03. Responsável: Pedro Cabral Cazé.
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA – PB 
CNPJ: 08.889.297/0001-08 

Rua Duque de Caxias, S/N – Centro – CEP 58.798-000 – Nova Olinda-PB. 
 

Refere ncia: 
Processo Administrativo nº: 241107DE00003 
Dispensa de Licitaça o Eletro nica nº: 00003/2024 
 

PARECER 
 

PROCESSO ADMINSITRATIVO – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA. Inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021. Contrataça o 
direta. Trata-se de parecer jurí dico relativo ao procedimento na 
modalidade Dispensa Eletro nica, registrada sob o nº 00003/2024, 
instruí do com todos seus elementos constitutivos, inclusive da fase 
preparato ria e da minuta do aviso de dispensa, bem como da minuta do 
respectivo contrato. 
 

 
RELATÓRIO 

 
Trata-se de solicitaça o de parecer referente ao presente processo, na forma do 

art. 53, § 1º da Lei 14.133/2021, que visa à aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes voltados ao atendimento das necessidades da escola de ensino 
integral do município de Nova Olinda/PB, conforme termo de referência, consoante 
constante na Justificativa da contrataça o. 

 
PRELIMINARMENTE 

 
Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurí dico e  meramente 

opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resoluça o de questo es 
postas em ana lise de acordo com a documentaça o apresentada, na o sendo, portanto, 
vinculativo a  decisa o da autoridade competente que podera  optar pelo acolhimento das 
presentes razo es ou na o. 

Verifica-se que a conduça o da ana lise te cnico jurí dica e  vinculada a  atividade 
prevista legalmente da funça o da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal 
nº 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para 
confecça o do presente instrumento, de ser observada a isença o do profissional e o seu 
cara ter opinativo (art. 2º, §3º, da Lei referida), corroborado este entendimento pela 
liberdade administrativa do responsa vel, gestor, ja  que este podera  ou na o seguir a opinia o 
te cnica segundo sua convenie ncia e finalidade. 

Neste caso, vislumbra-se que a obrigatoriedade do administrador esta  
vinculada por determinaça o normativa a de requerer o perecer jurí dico, e na o a de seguir 
as concluso es ou resultado final sugeridas pelo parecerista, podendo agir inclusive de 
forma diversa, desde que motive sua decisa o. 

 Ainda que o parecer seja adotado como raza o de decidir pelo gestor pu blico, 
ou seja, como motivaça o do ato administrativo emitido pela autoridade administrativa, 
este na o perde sua caracterí stica opinativa, uma vez que o que subsiste como ato 
administrativo na o e  o parecer e sim o ato de sua aprovaça o.  

Neste sentido, e  cla ssica a liça o de Hely Lopes MEIRELLES:  

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 0CF3.AD40.04F7.09D9.DAE2.BD5D.107D.4EFB. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA – PB 
CNPJ: 08.889.297/0001-08 

Rua Duque de Caxias, S/N – Centro – CEP 58.798-000 – Nova Olinda-PB. 
 

 
O parecer tem cara ter meramente opinativo, na o vinculando a 
Administraça o ou os particulares a  sua motivaça o ou concluso es, salvo se 
aprovado por ato subsequente. Ja , enta o, o que subsiste como ato 
administrativo na o e  o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovaça o, que 
podera  revestir a modalidade normativa, ordinato ria, negocial ou 
punitiva. (MEIRELLES, 2013, p. 204) 

 
Ratificando esse entendimento a OAB publicou a Su mula nº 5/2012, 

manifestando-se favoravelmente e deixando de considerar o advogado passí vel de 
responsabilizaça o cí vel ou criminal: 

 
ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O. 
CONTRATAÇA O. PODER PU BLICO. Na o podera  ser responsabilizado, civil 
ou criminalmente, o advogado que, no regular exercí cio do seu mister, 
emite parecer te cnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de 
licitaça o para contrataça o pelo Poder Pu blico, porquanto inviola vel nos 
seus atos e manifestaço es no exercí cio profissional, nos termos do art. 2o, 
§ 3o, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

 
Frisa-se que o parecer jurí dico trata-se apenas da liberdade de opinia o do 

profissional que o elabora, corroborando com a desvinculaça o do parecerista, cabendo ao 
gestor acatar ou na o com a conclusa o, sendo assim, o presente parecer e  um instrumento 
de opinia o na o passí vel de vinculaça o a  decisa o da administraça o pu blica, assim e  o 
entendimento jurisprudencial: 
 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. 
AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE 
AUTARQUIA POR EMISSA O DE PARECER TE CNICO-JURI DICO DE 
NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. I. Repercusso es da 
natureza jurí dico-administrativa do parecer jurí dico: (i) quando a 
consulta e  facultativa, a autoridade na o se vincula ao parecer proferido, 
sendo que seu poder de decisa o na o se altera pela manifestaça o do o rga o 
consultivo; (ii) quando a consulta e  obrigato ria, a autoridade 
administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido a  consultoria, 
com parecer favora vel ou contra rio, e se pretender praticar ato de forma 
diversa da apresentada a  consultoria, devera  submete -lo a novo parecer; 
(iii) quando a lei estabelece a obrigaça o de decidir a  luz de parecer 
vinculante, essa manifestaça o de teor jurí dica deixa de ser meramente 
opinativa e o administrador na o podera  decidir sena o nos termos da 
conclusa o do parecer ou, enta o, na o decidir. II. No caso de que cuidam os 
autos, o parecer emitido pelo impetrante na o tinha cara ter vinculante. 
Sua aprovaça o pelo superior hiera rquico na o desvirtua sua natureza 
opinativa, nem o torna parte de ato administrativo posterior do qual 
possa eventualmente decorrer dano ao era rio, mas apenas incorpora sua 
fundamentaça o ao ato. III. Controle externo: E  lí cito concluir que e  abusiva 
a responsabilizaça o do parecerista a  luz de uma alargada relaça o de 
causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha 
resultado dano ao era rio. Salvo demonstraça o de culpa ou erro grosseiro, 
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ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA – PB 
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submetida a s insta ncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais 
pro prias, na o cabe a responsabilizaça o do advogado pu blico pelo 
conteu do de seu parecer de natureza meramente opinativa. Mandado de 
segurança deferido. (Supremo Tribunal Federal STF - MANDADO DE 
SEGURANÇA: MS 24631 DF) 

 
Desta forma, reitera-se o teor meramente opinativo do presente parecer, na o 

vinculando a decisa o do Administrador no presente caso, porquanto, cumpre-nos a funça o 
de ana lise a  legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contrataça o, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no 
processo de contrataça o pu blica com sistema jurí dico vigente. Assim, a conveniência da 
realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador 
das despesas. 

 
DO MÉRITO 

 
Nossa Carta Magna de 1988, em seu art. 37, XXI, tornou o processo licitato rio 

condição indispensável para os contratos, que tenham como parte a Administraça o Pu blica, 
como se pode observar, in verbis:  
 

Art.37[...] XXI – Ressalvados os casos especificados na legislaça o, as obras, 
serviços, compras e alienaço es sera o contratados mediante processo de 
licitaça o pu blica que assegure igualdade de condiço es a todos os 
concorrentes, com cla usulas que estabeleçam obrigaço es de pagamento, 
mantidas as condiço es efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitira  as exige ncias de qualificaça o, te cnica e economia 
indispensa veis a  garantia do cumprimento das obrigaço es. 

 
Deste modo, percebe-se que licitar e  regra, considerando-se ser este o 

procedimento administrativo pelo qual o ente pu blico procede uma seleça o, de forma 
imparcial, entre interessados, avaliando atrave s de requisitos objetivos, aquele que 
melhor atende a sua pretensa o, considerando os Princí pios Constitucionais da 
impessoalidade, moralidade, eficie ncia, legalidade, economicidade e, ate  onde e  possí vel 
valorar objetivamente, o aspecto te cnico. 

A Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a chamada “Nova Lei de Licitaço es”, foi 
publicada com o objetivo de regulamentar o citado dispositivo constitucional, e criar 
padro es e procedimentos para reger a contrataça o pela Administraça o. 

A obrigatoriedade da realizaça o do procedimento licitato rio e  um corola rio do 
princí pio constitucional da isonomia, previsto na Constituiça o Federal de 1988 (art. 5º, I), 
pelo qual, todos devem receber tratamento igual pelo Estado. Evita-se, desse modo que os 
parceiros sejam escolhidos por crite rios de amizade pessoal e outros interesses que na o 
o da consecuça o da finalidade pu blica. Assim, o objeto imediato e pro prio da licitaça o e  
evitar a ocorre ncia do arbí trio e do favoritismo. Segundo o constitucionalista Alexandre 
de Morais, "a licitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao 
interesse público, pelos particulares, numa situação de igualdade". 

Sempre que haja possibilidade de concorrência, sem prejuízo ao 
interesse público, deverá haver licitação. A contrataça o direta, sem realizaça o do 
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pre vio certame licitato rio, somente e  admitida excepcionalmente, nas hipo teses trazidas 
na pro pria lei. Tais situaço es, contudo, configuram-se em exceço es a  regra geral. A licitaça o 
e  regra; a contrataça o direta, exceça o.  

Em que pese a  obrigatoriedade de realizaça o de procedimento licitato rio, o 
pro prio dispositivo constitucional reconhece a existe ncia de exceço es a  regra ao efetuar a 
ressalva dos casos especificados na legislaça o, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade 
de licitaça o. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 
casos em que a licitaça o podera  deixar de ser realizada, autorizando a Administraça o 
Pu blica a celebrar, de forma discriciona ria, contrataço es diretas sem a concretizaça o de 
certame licitato rio. 

A dispensa de licitaça o e  uma dessas modalidades de contrataça o direta. O 
artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possí veis casos de dispensa.  

Nesse sentido, quanto à formalização do processo, restou demonstrado o 
atendimento dos requisitos exigidos no Art. 18, da Lei 14.133/21; estando devidamente 
instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de 
demanda;  estudo técnico preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de 
referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetro de aferição do melhor 
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21; demonstração da 
compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; autorização da autoridade competente; e a minuta do aviso de dispensa de 
licitação, acompanhada da respectiva minuta do contrato. 

A licitaça o dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, “é aquela que a própria 
lei declarou-a como tal”. Jose  Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunsta ncia de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela 
particularidade do caso, decidiu o legislador na o torna -lo obrigato rio. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, ja  que a licitaça o 
na o e  proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realizaça o do certame deve 
tambe m ser vantajosa para a Administraça o e respeitar o princí pio da economicidade. 

A Lei 14.133/2021, ao instituir as normas para licitaço es e contratos da 
Administraça o Pu blica, autorizou a dispensa de licitaça o em va rias hipo teses, ainda que 
possí vel a competiça o. Sa o circunsta ncias peculiares que aconselham a contrataça o direta, 
desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entende que, em funça o do pequeno valor 
financeiro envolvido, na o se justificaria a realizaça o de um procedimento licitato rio pela 
Administraça o. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipo tese, em raza o do pequeno valor envolvido, 
a legislaça o autoriza que se reduzam as formalidades pre vias a s contrataço es pela 
Administraça o Pu blica. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possí vel a contrataça o direta por 
dispensa de licitaça o no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta 
ofertada e  a mais vantajosa para a administraça o. E, a demonstraça o de que o valor 
contratado e  equivalente ao praticado no mercado. 

Nesse escopo, a Administraça o Pu blica, para contratar, seja por meio de 
licitaça o, seja por meio de contrataça o direta, deve efetuar a avaliaça o do custo do objeto 
pretendido. Esse valor e  obtido a partir da pesquisa de preços. A pesquisa de preços na o 
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cumpre apenas o papel de estipular o valor estimado ou ma ximo da licitaça o, ao contra rio, 
ela influencia em todo o processo de contrataça o e justamente por isso e  indispensa vel e 
e  imprescindí vel que seja feita adequadamente.  

Portanto, e  dever do gestor pu blico atentar para os preços de produtos 
similares praticados no a mbito da Administraça o Pu blica por ocasia o de cada contrataça o. 
Veja-se o que prescreve o art. 23, §1º, inciso IV, da Lei 14.133/2021: 

 
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 
preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto.  
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 
serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 
com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 
parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 
justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 
da data de divulgação do edital; 

 
Ainda o jurista Marçal Justen Filho entende que: 
 

Os diversos o rga os da Administraça o devera o trocar informaço es para 
evitar a pra tica de preços conflitantes e variados para produtos similares. 
Isso permitira  a detecça o de distorço es e impora  ao gestor de recursos 
pu blicos o dever de recusar contrataça o por preços superiores aos 
adotados em outros o rga os.  

 

Nesse mesmo sentindo e  o entendimento do Tribunal de Contas da Unia o: 
 

O Tribunal de Contas da Unia o, no Aco rda o 1620/2010 – Plena rio, 
entendeu ser necessa ria a realizaça o de pesquisa de preço da maneira 
mais ampla possí vel, de modo a verificar a compatibilidade das propostas 
apresentadas com os preços de mercado(...). (Rel. Raimundo Carreiro) 

 
Importante frisar que a pesquisa de preços não pode se limitar aos tradicionais 

orçamentos de fornecedores. E  preciso levar em conta todas as fontes de refere ncia 
disponí veis, com a maior amplitude possí vel. Esse conceito tem sido tratado pelo TCU 
como “cesta de preços aceitáveis”, que engloba as mais diversas fontes:  

 
fornecedores, pesquisa em catálogos de fornecedores, pesquisa em 
bases de sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou 
vigentes, valores adjudicados em licitações de outros órgãos 
públicos, valores registrados em atas de SRP e analogia com 
compras/contratações realizadas por corporações privadas 
(Acórdãos 2.170/2007-P e 819/2009-P). 
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O que se espera, portanto, e  que a pesquisa de preços seja realizada com 

amplitude suficiente (Acórdão TCU 2637/2015-P), proporcional ao risco da 
compra, privilegiando a diretriz emanada pelo art. 40 da Lei 14.133/2021, a fim de que o 
balizamento seja fundamentado nos preços praticados pela Administraça o Pu blica. Nesse 
sentido, somente quando na o for possí vel obter preços referenciais nos sistemas oficiais 
e  que a pesquisa pode se limitar a cotaço es de fornecedores (Aco rda o TCU 2.531/2011-
P). 

As contrataço es pu blicas – decorrentes seja de procedimento licitato rio, seja 
de contrataça o direta – devem ser precedidas de pesquisa de preços. Tanto a Lei 
14.133/2021 (art. 23, § 1º, IV) quanto a Lei no 10.520/2002 (art. 3º, III), exigem a 
elaboraça o do orçamento estimado para a identificaça o precisa dos valores praticados no 
mercado para objeto similar ao pretendido pela Administraça o. 

Essa pra tica decorre de ha bito de orientaça o consolidada por alguns o rga os de 
controle, Aco rda o nº 3.026/2010 – Plena rio, cujo voto consignou que: 

  
A jurisprude ncia do TCU e  no sentido de que antes da fase externa da 
licitaça o ha  que se fazer pesquisa de preço para que se obtenha, no 
mí nimo, tre s orçamentos de fornecedores distintos (Aco rda o nº 
4.013/2008-TCU-Plena rio, Aco rda o nº 1.547/2007-TCU-Plena rio). 

 
Ou seja, para a estimativa do preço a ser contratado, e  necessa rio consultar as 

fontes de pesquisas que sejam capazes de representar o mercado, conforme ja  decidiu a 
corte, sendo que se faz necessa rio a adoça o de tal provide ncia para deslinde do certame.  

Para tanto, existe no processo apenas 1 (uma) pesquisa de preço, recomendo, 
para tanto, que seja juntada pelo menos mais 2 (duas) pesquisas de preços, a fim de 
demonstrar que a eventual empresa favorecida dete m a proposta de menor valor.  

Como em qualquer contrataça o direta, o preço ajustado deve ser coerente com 
o mercado, devendo essa adequaça o restar comprovada nos autos, eis que a validade da 
contrataça o depende da razoabilidade do preço a ser desembolsado pela Administraça o 
Pu blica.  

Desta forma, o gestor deve demonstrar o cumprimento dos princí pios 
atinentes a  licitaça o, principalmente os da impessoalidade, moralidade, probidade e 
julgamento objetivo, ale m das exige ncias gerais previstas na Lei nº 14.133/2021, tais 
como a comprovação da regularidade da empresa a ser contratada, demonstração 
de que o valor contratado é equivalente ao praticado no mercado e a motivação da 
decisão da Administração Pública.  

Assim, observado o apresentado, corroborado pelo entendimento superior, 
ratifica-se, por oportuno e necessidade legal, que todas as exige ncias gerais da legislaça o 
sejam apuradas e verificadas, de forma reiteradas, para ma xima proteça o e garantia do 
poder pu blico contratante, assim todos os documentos de qualificação financeira, 
previdenciária, trabalhista e de falência e recuperação judicial de eventual 
contratante, devera o ser conferidos com o fito de restarem va lidos e regulares quando da 
assinatura do instrumento contratual, por força legal, como previsto na Lei nº 
14.133/2021. 
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Urge esclarecer, por fim, em face da notória relevância que a veracidade 
de todas as informações e documentação apresentadas são de inteira 
responsabilidade da CPL. 

O objeto do presente parecer encerra o exame dos atos realizados no 
procedimento interno de apuraça o da presente dispensa para devida ana lise quanto aos 
eventos ocorridos. Assim, excluindo-se os elementos te cnicos e econo micos que 
embasaram o procedimento, e  realizada a presente ana lise sobre os elementos ou 
requisitos estritamente jurí dicos dos autos. 

Considerando o teor dos documentos e informações apresentadas, a esta 
assessoria jurí dica considera o respectivo instrumento convocato rio e seus elementos 
constitutivos, inclusive a sua fase preparato ria, a minuta do aviso de dispensa e seus 
elementos constitutivos, bem como a respectiva minuta do contrato, os quais esta o em 
consona ncia com a legislaça o vigente, verifica-se a devida obedie ncia aos ditames da lei, 
raza o pela qual conclui-se pela aprovaça o e opina-se pelo prosseguimento do processo. 

Neste diapasa o, conve m alertar para a possibilidade de aplicaça o de sanço es 
de natureza polí tica administrativa, pecunia ria e penal, em caso de malversaça o de verba 
pu blica, decorrentes de atos de improbidade previstos na lei nº 8.429/1992 e da LC nº 
101/2001, que criou tipos penais, de modo a tornar mais efetivos os princí pios 
constitucionais da administraça o pu blica (art. 37 da CF).  

Entretanto, para melhor deslinde do processo e na busca de melhores 
condiço es para administraça o, RECOMENDO, a juntada de pelo menos mais 2 (duas) 
pesquisas de preço e a posterior contrataça o atrave s de contrato para execuça o dos 
serviços, JUSTIFICANDO OS PREÇOS (Quanto à justificativa do preço, necessário se 
faz que o órgão licitante junte aos autos do processo as propostas comerciais dos 
proponentes, bem como a consulta aos preços de mercado, através de órgão oficial), 
para efeito de comparaça o de preços, pois a necessidade da sociedade ou da 
Administraça o na o pode justificar preços exorbitantes ou abusivos, sob pena de ver 
frustrada a moralidade na seleça o das propostas) E AS RAZÕES DA ESCOLHA, desde que 
o pretendente tenha condições de contratar, segundo as exige ncias do edital, no que 
tange a  capacidade jurí dica, regularidade fiscal, idoneidade financeira, que ha o de ser 
verificadas antes da contrataça o, e que evidentemente haja vantagem para 
administração. 

Portanto, atendidas as recomendaço es do presente documento, na o 
vislumbramos o bice legal ao presente procedimento de Dispensa de Licitaça o, 
viabilizando a AUTORIZAÇÃO da realizaça o da DESPESA e respectivo EMPENHO (art. 71, 
inciso IV, da Lei nº 14.133/2021) e ASSINATURA do respectivo CONTRATO (art. 90, Lei 
nº 14.133/2021), bem como ao final, sua respectiva PUBLICAÇÃO, observando-se o prazo 
legal de 03 (tre s) dias para tal (art. 75, § 3º, Lei nº 14.133/2021).  

Outrossim, atente-se a Comissa o para identificar em ata inclusive 
documentalmente, todos os interessados do certame, inclusive eventuais representantes 
de empresas participantes, devendo ser colhidas todas as assinaturas e rubricados todos 
os documentos apresentados pelos eventuais proponentes, registrando em ata qualquer 
incidente ou fato impeditivo em respeito ao princí pio da transpare ncia.  

Por derradeiro, acaso o gestor opte por dispensar o certame, recomendo a 
juntada e comprovaça o nos autos:  
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Refere ncia: 
Processo Administrativo nº: 241107DE00003 
Dispensa de Licitaça o Eletro nica nº: 00003/2024 – Fase Externa 
 

PARECER 
 

PROCESSO ADMINSITRATIVO – DISPENSA DE LICITAÇÃO 
ELETRÔNICA. Inciso II, do art. 75 da Lei 14.133/2021. Contrataça o 
direta. Trata-se de parecer jurí dico final relativo ao procedimento na 
modalidade Dispensa Eletro nica, registrada sob o nº 00003/2024, 
referente ao processo licitato rio correspondente instruí do com todos 
seus elementos constitutivos, inclusive do relato rio final. 

 
RELATÓRIO 

 
Trata-se de solicitaça o de parecer referente ao presente processo, na forma do 

art. 53, § 1º da Lei 14.133/2021, que visa à aquisição de equipamentos e materiais 
permanentes voltados ao atendimento das necessidades da escola de ensino 
integral do município de Nova Olinda/PB, conforme termo de referência, consoante 
constante na Justificativa da contrataça o. 

Apo s a regular instruça o da fase procedimental interna, foram remetidos os autos a  

Assessoria Jurí dica do Municí pio em 08/11/2024, para ana lise, tendo sido proferido parecer 

favora vel a  regularidade da modalidade licitato ria escolhida, na forma do artigo 53, I e II da Lei 

n.º 14.133/2021, ante a normalidade do procedimento em apreço, bem como por encontrarem-

se adequadas as minutas do Aviso de Dispensa e de seus anexos acima descritos. 

Finda a fase externa, fizeram-se conclusos os autos a esta Procuradoria-Geral para a 

emissa o de parecer quanto a  regularidade desta fase da Dispensa de Licitaça o em apreço.  

E  o relato rio. 
 

PRELIMINARMENTE 
 

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurí dico e  meramente 
opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resoluça o de questo es 
postas em ana lise de acordo com a documentaça o apresentada, na o sendo, portanto, 
vinculativo a  decisa o da autoridade competente que podera  optar pelo acolhimento das 
presentes razo es ou na o. 

Verifica-se que a conduça o da ana lise te cnico jurí dica e  vinculada a  atividade 
prevista legalmente da funça o da advocacia, em especial conforme disposto na Lei Federal 
nº 8.906/94, que estabelece o Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta forma, para 
confecça o do presente instrumento, de ser observada a isença o do profissional e o seu 
cara ter opinativo (art. 2º, §3º, da Lei referida), corroborado este entendimento pela 
liberdade administrativa do responsa vel, gestor, ja  que este podera  ou na o seguir a opinia o 
te cnica segundo sua convenie ncia e finalidade. 

Neste caso, vislumbra-se que a obrigatoriedade do administrador esta  
vinculada por determinaça o normativa a de requerer o perecer jurí dico, e na o a de seguir 
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as concluso es ou resultado final sugeridas pelo parecerista, podendo agir inclusive de 
forma diversa, desde que motive sua decisa o. 

 Ainda que o parecer seja adotado como raza o de decidir pelo gestor pu blico, 
ou seja, como motivaça o do ato administrativo emitido pela autoridade administrativa, 
este na o perde sua caracterí stica opinativa, uma vez que o que subsiste como ato 
administrativo na o e  o parecer e sim o ato de sua aprovaça o.  

Neste sentido, e  cla ssica a liça o de Hely Lopes MEIRELLES:  
 

O parecer tem cara ter meramente opinativo, na o vinculando a 
Administraça o ou os particulares a  sua motivaça o ou concluso es, salvo se 
aprovado por ato subsequente. Ja , enta o, o que subsiste como ato 
administrativo na o e  o parecer, mas, sim, o ato de sua aprovaça o, que 
podera  revestir a modalidade normativa, ordinato ria, negocial ou 
punitiva. (MEIRELLES, 2013, p. 204) 

 
Ratificando esse entendimento a OAB publicou a Su mula nº 5/2012, 

manifestando-se favoravelmente e deixando de considerar o advogado passí vel de 
responsabilizaça o cí vel ou criminal: 

 
ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇA O. 
CONTRATAÇA O. PODER PU BLICO. Na o podera  ser responsabilizado, civil 
ou criminalmente, o advogado que, no regular exercí cio do seu mister, 
emite parecer te cnico opinando sobre dispensa ou inexigibilidade de 
licitaça o para contrataça o pelo Poder Pu blico, porquanto inviola vel nos 
seus atos e manifestaço es no exercí cio profissional, nos termos do art. 2o, 
§ 3o, da Lei n. 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e da OAB). 

 
Frisa-se que o parecer jurí dico trata-se apenas da liberdade de opinia o do 

profissional que o elabora, corroborando com a desvinculaça o do parecerista, cabendo ao 
gestor acatar ou na o com a conclusa o, sendo assim, o presente parecer e  um instrumento 
de opinia o na o passí vel de vinculaça o a  decisa o da administraça o pu blica, assim e  o 
entendimento jurisprudencial: 
 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTROLE EXTERNO. 
AUDITORIA PELO TCU. RESPONSABILIDADE DE PROCURADOR DE 
AUTARQUIA POR EMISSA O DE PARECER TE CNICO-JURI DICO DE 
NATUREZA OPINATIVA. SEGURANÇA DEFERIDA. I. Repercusso es da 
natureza jurí dico-administrativa do parecer jurí dico: (i) quando a 
consulta e  facultativa, a autoridade na o se vincula ao parecer proferido, 
sendo que seu poder de decisa o na o se altera pela manifestaça o do o rga o 
consultivo; (ii) quando a consulta e  obrigato ria, a autoridade 
administrativa se vincula a emitir o ato tal como submetido a  consultoria, 
com parecer favora vel ou contra rio, e se pretender praticar ato de forma 
diversa da apresentada a  consultoria, devera  submete -lo a novo parecer; 
(iii) quando a lei estabelece a obrigaça o de decidir a  luz de parecer 
vinculante, essa manifestaça o de teor jurí dica deixa de ser meramente 
opinativa e o administrador na o podera  decidir sena o nos termos da 
conclusa o do parecer ou, enta o, na o decidir. II. No caso de que cuidam os 
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autos, o parecer emitido pelo impetrante na o tinha cara ter vinculante. 
Sua aprovaça o pelo superior hiera rquico na o desvirtua sua natureza 
opinativa, nem o torna parte de ato administrativo posterior do qual 
possa eventualmente decorrer dano ao era rio, mas apenas incorpora sua 
fundamentaça o ao ato. III. Controle externo: E  lí cito concluir que e  abusiva 
a responsabilizaça o do parecerista a  luz de uma alargada relaça o de 
causalidade entre seu parecer e o ato administrativo do qual tenha 
resultado dano ao era rio. Salvo demonstraça o de culpa ou erro grosseiro, 
submetida a s insta ncias administrativo-disciplinares ou jurisdicionais 
pro prias, na o cabe a responsabilizaça o do advogado pu blico pelo 
conteu do de seu parecer de natureza meramente opinativa. Mandado de 
segurança deferido. (Supremo Tribunal Federal STF - MANDADO DE 
SEGURANÇA: MS 24631 DF) 

 
Desta forma, reitera-se o teor meramente opinativo do presente parecer, na o 

vinculando a decisa o do Administrador no presente caso, porquanto, cumpre-nos a funça o 
de ana lise a  legalidade do procedimento, bem como os pressupostos formais da 
contrataça o, ou seja, avaliar a compatibilidade dos atos administrativos produzidos no 
processo de contrataça o pu blica com sistema jurí dico vigente. Assim, a conveniência da 
realização de determinada contratação fica a cargo do Gestor Público, ordenador 
das despesas. 

 
DO MÉRITO 

 
Em que pese a  obrigatoriedade de realizaça o de procedimento licitato rio, o 

pro prio dispositivo constitucional reconhece a existe ncia de exceço es a  regra ao efetuar a 
ressalva dos casos especificados na legislaça o, quais sejam a dispensa e a inexigibilidade 
de licitaça o. 

Sendo assim, o legislador Constituinte admitiu a possibilidade de existirem 
casos em que a licitaça o podera  deixar de ser realizada, autorizando a Administraça o 
Pu blica a celebrar, de forma discriciona ria, contrataço es diretas sem a concretizaça o de 
certame licitato rio. 

A dispensa de licitaça o e  uma dessas modalidades de contrataça o direta. O 
artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os possí veis casos de dispensa.  

Tendo em vista o valor da contrataça o, o responsa vel pelas Licitaço es, Compras 
e Contratos sugere que a aquisiça o se de  por dispensa de licitaça o, com fulcro no art. 75, 
inciso II, da Lei 14.133/2021, com alteraça o mediante o Decreto nº 11.871, de 29 de 
Dezembro de 2023: 

 
Art. 75. E  dispensa vel a licitaça o: 
 
II - para contrataça o que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras;     
 
Valor Atualizado: 
R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois 
centavos) (Alteraça o vide Decreto nº 11.871, de 29 de Dezembro de 
2023) 
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A licitaça o dispensada, ensina Hely Lopes Meirelles, “é aquela que a própria 

lei declarou-a como tal”. Jose  Santos Carvalho Filho acrescenta que esta se caracteriza 
pela circunsta ncia de que, em tese, poderia o procedimento ser realizado, mas que, pela 
particularidade do caso, decidiu o legislador na o torna -lo obrigato rio. 

Cabe aqui certa discricionariedade do agente administrativo, ja  que a licitaça o 
na o e  proibida. Entretanto, este deve levar em conta que a realizaça o do certame deve 
tambe m ser vantajosa para a Administraça o e respeitar o princí pio da economicidade. 

A Lei 14.133/2021, ao instituir as normas para licitaço es e contratos da 
Administraça o Pu blica, autorizou a dispensa de licitaça o em va rias hipo teses, ainda que 
possí vel a competiça o. Sa o circunsta ncias peculiares que aconselham a contrataça o direta, 
desde que preenchidos os requisitos previstos em lei. 

Nesse caso, portanto, o legislador entende que, em funça o do pequeno valor 
financeiro envolvido, na o se justificaria a realizaça o de um procedimento licitato rio pela 
Administraça o. 

Depreende-se, pois, que, nessa hipo tese, em raza o do pequeno valor envolvido, 
a legislaça o autoriza que se reduzam as formalidades pre vias a s contrataço es pela 
Administraça o Pu blica. 

In casu, observa-se que o valor me dio orçado da presente aquisiça o e  de R$ 
46.750,00 (quarenta e seis mil e setecentos e cinquenta reais), valor este que se mostra 
compatí vel com o limite previsto no inciso II do artigo 75 da Lei 14.133/2021, com 
alteraça o mediante o Decreto nº 11.871, de 29 de Dezembro de 2023. 

Deve-se, todavia, esclarecer que para ser possí vel a contrataça o direta por 
dispensa de licitaça o no presente caso, substancial restar comprovado que a proposta 
ofertada e  a mais vantajosa para a administraça o. E, a demonstraça o de que o valor 
contratado e  equivalente ao praticado no mercado. 
 

FUNDAMENTAÇÃO 

 
Tratando-se de Dispensa Eletro nica, procedimento licitato rio previsto na Lei 

n.º 14.133/2021 e por ter sido feita ana lise, pela Assessoria Jurí dica, em 08 de Novembro 

de 2024, quanto a  adequabilidade do Procedimento em espeque, bem como da minuta do 

Aviso de Dispensa e do Contrato, o presente exame se restringe a verificar a conformidade 

dos atos praticados, durante a fase externa, com as leis, normas, e instruço es vigentes, e 

com o edital, levando-se em consideraça o, caso constatada alguma irregularidade, a 

natureza e extensa o do ví cio, o saneamento de algum ato, e a eventual anulaça o do 

certame. 

Concluindo-se pela homologaça o do certame, esse parecer restringir-se-a  ta o-

somente ao plano da legalidade, cabendo a  autoridade competente deliberar acerca da 

convenie ncia da dispensa de licitaça o. 

O Edital Licitato rio, junto aos seus Anexos, foi publicado, em 11 de novembro 

de 2024 no Dia rio Oficial do Municí pio, aprazando-se o certame para 19 de novembro de 

2024, mais de 08 (oito) dias apo s a data de publicaça o do Aviso de Dispensa, utilizando do 
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me todo do sistema de registro de preços, com recebimento de propostas e realizaça o da 

Sessa o atrave s do site oficial “portaldecompraspublicas.com.br”. 

Fazendo-se o Tribunal de Contas do Estado da Paraí ba plenamente ciente, 

dentro do prazo, acerca da realizaça o da Dispensa Eletro nica em espeque, procedeu-se a  

fase de recebimento de propostas. 

Conforme consta da Ata, dando-se iní cio a Sessa o Pu blica Eletro nica na data e 

hora rio estipulados, e feita a ana lise preliminar da proposta, procedeu-se a  fase 

competitiva, na qual participa a empresa cuja proposta encontra-se em conformidade com 

os requisitos dispostos no Aviso de Dispensa. 

Finda a fase competitiva e fase recursal, com todas suas inere ncias legais, foi 

realizado o julgamento da proposta melhor colocada, conforme previsa o no Edital, bem 

como da habilitaça o das empresas com as melhores propostas va lidas. 

Neste sentido, cumpridas as formalidades inerentes a  sessa o da Dispensa 

Eletro nica, empresas vencedoras:  

 

A. F A COME RCIO LTDA, com valor total de R$ 27.500,00 (trinta 
e sete mil e quinhentos reais). 
B. PROSPERITY COME RCIO E SERVIÇOS LTDA, com valor total de 
R$ 9.250,00 (nove mil e duzentos e cinquenta reais). 

 
O valor global da contrataça o foi de R$ 46.750,00 (quarenta e seis mil e 

setecentos e cinquenta reais), sendo este de acordo com o valor de refere ncia previsto na 

pesquisa de mercado para todos os itens citados acima. 

Ressalte-se que na o foi feita ana lise quanto a  documentaça o per se das 

empresas participantes, haja vista que cabe a  Comissa o de Licitaça o verificar a Habilitaça o 

Jurí dica, a Regularidade Fiscal, a Qualificaça o Te cnica, e a Qualificaça o Econo mica dos 

licitantes.  

No mais, constata-se que o processo de habilitaça o se deu adequadamente, na o 

havendo observaço es a serem feitas. 

Procede-se a  conclusa o. 

 

CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com base na ana lise jurídica dos autos e termos do presente 

procedimento, conclui-se que o processo se encontra revestido das formalidades legais, 

consubstanciadas na Lei nº 14.133/2021, nos Decretos Federais, nas Instruço es 

Normativas e Jurisprudenciais pertinentes, motivo pelo qual se opina pela homologação 

do Procedimento por parte da Autoridade competente, a quem cabera  ainda deliberar 

acerca da convenie ncia da dispensa de licitaça o.  

Ressalte-se, por fim, a necessidade de verificaça o, para fins de contrataça o e 

pagamento, da regularidade fiscal e trabalhista das Empresas vencedoras do certame, bem 
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蓑
∈STADO DA PARA書BA

PR駐日TURA MuNICIPAL DE NOVA OLiNDA

GA馴NETE DO PREFEITO

REF駅ENTE‥ PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE L-CITACÅo

AuTOR腹ACÅo

Exped iente: SOLICITA?Åo

Secretaha de Educa9aO.

Assunto: Pro∞dimento de dispensa de licita9aO.

Anexo: Solicita細∞rreSPOndente devidamente instruida ∞m a justificativa para a

ne∞SSidade da demanda requerida.

AUTORIZO a rea"za9aO do pro∞dimento de Dispensa deしicita'EaO’nOS temOS do Art. 75言nciso I一, da Lei 14.133/21,

AQUIS頓O DE EQU-PAM臥汀OS E MAT駅IAIS P駅MANEl¥町ES VOLTA∞S AO ATENDiMENTO RAS NECESSiDADES

DA ESCOLA DE酬SINO INTEGRAしDO MUNICIpIO DE NOVA Oし一N恥PB, ∞NFORME T駅MO DE REF駅削ciA.

Destaca-Se que O referido certame' ∞mO eVidenciado na etapa ini。a- do prcoesso' Sefa regido pe-a seguinte regra:

しei Fedeml no 14.133, de lo de ab州de 2O21.

Confome infoma如do seto「 responsaveI existe disponibiiidade de dota如especifica no orpemento vigente, aPrOPriada pa旧

a devida execucao do o囲O a ser ∞ntratado言nc-usive restou devidamente demoれstrada a ∞mPa書ibiIidade da provisao de

reCu「SOS Or申mentatOS ∞m O COmPromisso a ser assumido,

Na 11ip6tese da dispensa de iic嘩o pro∞SSada sob a forma eIe輔ca・ O Sistoma indicado a se「 utiIizado para a reaIizagao de

SeSS6es p踊cas・ ∞nfo「me as disposi96es da noma vigente- 6 a∞Ssado no endereやww.portalde∞mPraSpubijcas.com.b「.

Remeta-se a SOijc嘩O em teia・ instruida de todas as ir同rma96es e elementos ∞rreSPondentes inclusive ∞m a justifi∞tiva

Pa「a a ne∞SSidade da demanda requerida’aO Setor de Contrata車O deste 6rgさo para a fomaiiza9aO do re涌潤O PrOcedlmento

de contrata9aO djreta po「 Djspensa de Ljcita9fo.

Nova OIinda - PB, 05 de Novembro de 2024.

(㌦硬筆」鴨筏曾
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蓑
ESTADO DA PARAiBA

PR酢蛸TURA MUNICIPAしDE NOVA OしINDA

S管C則:TA則A DE EDUcACÅo

JUSTiFICATIVA PARA A ESTIIVIATIVA DE QUANTITATIVO

OBJETO: AQUIS岬Ao DE EQUiPAMENTOS E MAT駅IA-S PERMAN削TES VOLTADOS AO AT削DIMENTO DAS

NECESSiRADES DA ESCOしA DE ENSINO -NTEGRAL DO MUN-CipIO DE NOVA OLINDNPB, CONFORME T駅MO DE

REFERENCIA.

l. 1.A ∞ntrat細O acima descrita' que Sefa pro∞SSada nos termos deste instrumento' eSPeC触a96es t6cnicas e ifrorma9∂es

詳e藷器‡器一㌢粗笛講書鼠盤証書協議畿d詩誌,欝豊能♀蒸器
ATENDIMENTO DAS NECESSiDADES DA ES∞LA DE剛SINO INTEGRAL DO MUNIC'pIO DE NOVA OLINDA/PB,

CONFORME TERMO DE REFER削cIA -, COnSiderada oportuna e imprescindivel, bem ∞mO relevante medida de inte「esse

P咽∞; e ainda' PeIa ne∞SSidade de desenvo-vjmento de a96es ∞ntinuadas para a promoeao de atividades

Pertinentes' visando a m軟imiza9aO dos recursos em rel呼o aos opetivos prog昭mados, Observadas as diretrizes e metas

definidas nas femamentas de plan句amento aprovadas.

1.2.O qua=titativo e a respectjva u舶ade da presente contrata弟O em fun辞o do ∞nSumO e utiliza9aO ProVaVeis foram

devjdamente deflnidos mediante observancia a previsao da demanda a ser atendida e possiveis aifera96es em de∞rfencia das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos・ bem como ∞nSide胞ndo o or甲mento disponivei e ainda a

Sequenda hist6rica da reaiiza9aO de despesas seme肌antes, quando existente.

2.0.DO FORNECIMENTO

2. 1.O quantitativo e a respectiva unidade da presente contrata9aO em fun9aO do ∞nSumO delineado e utiliza9aO ProVaveis sao:

四囲腿
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圏
ESTADO DA PARAfBA

PREF馴TURA MuNICIPAL DE NOVA OしINDA

ESTUDO TEcNICO PR軋!肌NAR " ETP

1.ln書冊duc曇o

Este d∞umentO aPreSenta OS eStudos t6cnj∞S Pl.e-jminares・ Onde sefa avaIiada a ∞ntrata9aO Pretendida, demons!rando os

eIementos e as infomap6es essencials que servirao para embasar a e-abor細O do Temo de Refe廟吋quando fo「

∞nSiden:ida viavei・ de modo a me肌O「 atende「 aos inte「esses e as ne∞SSidades da Administ唾O' roPreSen舶Pe!a sua

estrutura organ izacionaI.

2○○面倒o

Constitui o的to do presente estudo tecni∞ a PretenSa‥ AQUIS郎O DE EQUIPAMENTOS ∈ MATERIAIS P駅MANENTES

VOLTADOS AO AT剛DIMENTO DAS NECESSi恥DES DA ESCOLA DE酬S-NO INTEGRA」 DO MUNIC圃O DE NOVA

OLINDA/PB, CONFORME TERMO DE REFE日ENCiA.

3・Ne∞ssidade da contmfa鈎o

A ∞ntrata9aO descrita' que meSmO ∞m O ∞ntinuo esfongo de sempre buscar a otimiza9aO dos processos de trabalho, 6

eSSenCiaI: PeIa necessidade da devida efetiva9ao de compra para sup面demanda espeditica - AQUISICÅo DE

EQUIPAMENTOS E MAT駅IAIS PERMAN剛TES VOLTADOS AO ATEND-MENTO DAS NECESS旧ADES RA ESCOLA DE

∈NSiNO iNT∈GRAし∞ MUNiC圃O DE NOVA OLINRA/PB, CONFORME TERMO DE REFERENc-A一, ∞nSiderada opo血na

e imprescindivei・ bem como relevante medida de interesse p醐∞; e ainda- Pe-a ne∞SSidade de desenvoIvimento de a96es

∞ntinuadas para a prom呼o de atividades pchinentes’Visando a maximiza9aO dos reoursos em reIa9aO aOS O助etivos

Programados, Observadas as di「etrizes e metas definidas nas ferramentas de p-enejamento ap「ovadas.

4.AIinhamento aos pIanos da Administmcao

A ∞ntrata髄O Pretendida esfa aIinhada aos planos est調書6gieos da Administra9ao, deiineados nas diretrizes e metas de師das

naS fe調mentas de planejamento aprovadas・ Onde estao fixadas e detalhadas as respectivas a9∂es ao aIcan∞ dos o囲ivos

ins(itucionais, Primando pela efi{劾a“ efic治ncia e efetividade dos respectivos pr垂tos, PrOgramaS e叩∞SSOS.

5・Requisitos da cont隠也cao

As caracterfsticas e especi ca96es do o即eto da 「eferida co巾ata9ao SaO:

O prazo maximo pa隠a exeou9aO do o坤o desta ∞∩鳴ta髄O e que admite prorroga辞O naS ∞nd嘩es e hip6teses previstas

na Lei 14.133/21' eSta abaixo indi∞do e se屯∞nSiderado da emissao do Pedido de Compra:

Entrega: 5 (Cin∞) dias.

A vigenda da presente ∞nt輪ta9ao Se略deteminada: ate O面aI do exeroicio finan∞iro de 2024, ∞nSiderada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; POdendo se「 prorrogada, naS hip6teses e nos temos dos Arts. 105 a l 14, da

しe=4.133121.

A ∞ntrata9aO do fomecimento, Objeto deste estudo prelimina「, deve略∞nSide輪「 os seguintes nomativos: Lei Federal no

14.133, de lO de A帥I de 2021; Lei Complementa「 no 123, de 14 de Dezembro de 2O舶用nstru9aO Nomatwa n0 67 SEGES/ME,

de O8 de Julho de 2O21 ; e legisia9aO Pe軸nente, ∞nSideradas as a陥館e6es posterio「es das referidas nomas.

Uma vez autorizada' a ∞ntrataCaO Pretendida deve庵possui「 previs釦e adequa9さo ongament帥a e finan∞ira ∞m o

O「pementO Vigente, ne∞SSariamente demonst隠da, e comPati掘dade ∞m aS diretrizes e metas de軸das nas ferr蚤me巾as de

Pianejamento aprovadas.

6・Rela9曇O ent鴫a demanda pretendida e o dimension種men章o do tomeciment0

O adequado equilibrio entre a demanda requerida e a dimensao da ∞meSPOndente ∞n章rata'車O 6 fllndamental para o seu

PIanejamento e execu碑o, nOtadamente com o intuito de reduzi「 ou, ate meSmO, de se ev胎「 aditivos contratuais

desne∞SSarios ou, ainda’a ne∞SSidade da real za9aO de novo ∞rtame, O○m ∞nSequente Perda de e∞nOmia de escala.

O quantitativo e a 「espec鯖va unjdade da presente ∞ntratapaO em fun辞o do consumo e u鵬liza9aO ProVgivejs foram

devidamente definidos media軸e observancia a previsao da demanda a se「 atendiga 3 p6$Sivejs anerap6es em de∞rT6ncia das

atividades a serem desenvoIvidas e seus desdob闘mentos, bem ∞mO ∞nSid6ねndo o or錆mento disponivel e ainda a

Sequencia hist6rica da reaiiza辞o de despesas semelhantes, quando existente.

7.しev種れtamento de mercado

Diversas empresas do ramo pertinente podem executa「 o o勘eto deste estudo prelimina「, Fo隠m analisadas ∞nt帽tap5es

SimiIares feitas po「 OutraS entidades- PO「 meio de ∞nSu胎aos respectivos sistemas de gestao dos 6喝aos fiscalizadores, ∞m

O intuito de identifi∞r a e雨stencia de novas metodoiogias, teCnOIogias ou inovap6es que melho「 atendessemおrleceSSidades

da Adminisha率O e as iden輔cadas・ quando p∝siveI e ∞nside隠das viaveis言ねram in∞rPOradas na ∞ntrata車O em an創ico.
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認諾器霊器a器一語豊能詳器悪罵書
e OXigencjas legajs e nomativas.

8・Just涌cativa da esco!ha do tipo de solu辞v a contratar

A so噂O que me肌o「 atende aos jntereeses e as necessidades da Administra9aO, roPreSe

Organizaciona吊a PretenSa: AQU-S郎O DE EQUiPAMENTOS E MAT輪iAIS D調^…,
A丁にトii「I賀き教二〇〇○○′ヽ　〃ヽ▲.、　▲,.輸〇〇〇〇__._ _ _臆AfEND鵬Nro DAS NECESSIDADES DA ESCOLA DE酬SINO INTEGRAL co MUNIC圃O

’ ‾　‾ 「“.‘‾‥‾‾’ ∩車∪一〇lYnU 〕巳　にuUirRAIVlヒN丁OS E MATERIAIS PERMANE

CONFORME T蹄MO DE R∈旺R削cIA. Saii。nta_S。 …合。 wh全...i. w一_○○己_〇五_臆臆.. ,

亨的:夕空

CONFORME T蹄MO DE R師R削cIA. Sa-ienta-Se que a vigencia da ∞n鵬軸Sefa deteminada:

finan∞iro de 2024, ∞nSjderada da data de assinat岬do respectivo instrumento de qjuste; POdend

hip6teses e nos temos dos Arts・ 105 a l 14, daしej 14.133/21.
▲I《_」、《　○○____臆　.

‾‾ ‾葛_…‾“‾“‾ -〉 ’百〇γ9W▼U IIl謝umeIlt° ae qluSte; POdendo se「 prorrogada, naS

Nesse mesmo diapasao' SOPeSadas as poss輔dades previstas no Art聞daしei 14.133/21, quando houve「, Observados os

謙一器器盤霊罵芸詮議譜蒜霊誌告謀議器霊蕊鵠
Prelimina「, da foma ∞mO Se aPresenta.

Nos termos da noma vigente o va-o「 previamente estimado da ∞ntrata9aO devefa se「 compative一∞m OS Va-ores praticados

Pelo mercado’∞nSiderades os preaps constantes de ban∞S de dados p。biicos e as quantidades a serem ∞ntratEidas,

Observadas a pctencia- eenomia de esca-a e as peculiaridades do Iocal de execu9aO do o恥Informamos que,

鵠霊悪罵盤認諾鶉離籍試射gente, aP「OPn合da para a dev-da
Na pretensa ∞ntra嘩O Va-o「 estimado foidefinido com base no me-hor pre9O aferido por meio da utillZa9fo do seguinte

Panametro‥ PeSquisa direfa ∞m nO minimo鵬fomecedores・ mediente so'ic嘩O foma- de ∞ta9aO' desde que s如

aPresentada justificativa da es∞Iha desses fomecedores e que nao tenham sido obndos os orpementos ∞m mais de seis

meSeS de ante∞dencia da data de divulga9aO do ed軸

SaIienta-Se que os fonecedores consu-tados quando da pesquisa direta realizada直ram es∞一hidos aIea-oriamente dentre os

謹認諾書芸窪籍器謀悪業蕊認許蕊富等識語鵠
oulros fome∞dores言amb6m de forma a-eat6ria圃a atrav6s de ∞nsultas a enderegos eIetr8nicos de entidades p踊cas que

Com base nos custos para execu9fo do opeto da ∞ntrata9§O・ definidos por meio de paraJnetrO de aferi§§O do me肌or pre9O

na forma estal]eIecida no Art. 23’§ 1Ot da Lej 14.133/21・ reIacionamos abafro o meno「 pre9O en∞ntratO.

A estimativa prelimina「 totaI 6 equivalente a R$ 59.300,00:

P,uNrmRl章子　p.TOTAL

’‾ _. _- ‾葛「-_““●_▼‾〉‾ “‾ V岬で●} e○帽u u代WL;l …iiltlua蓄n0 1[em O aeSleヒStuaO Tecnico P「elimina「.

1O.Descri鈎o de $Olu9aO COmO um todo

Conforme os eiementos apresenfados, a SO-u9aO 6: AQU-S郎O DE EQU-PAMENTOS E MATERiAIS PERMANENTES

VOしTADOS AO AT削D-MENTO DAS NECESSIDADES DA ES∞LA DE ENS-NO INTEGRAしDO MUNIC[pIO DE NOVA

OしINDAVPB’CONFORME TERMO DE REFERENCIA. Entende-Se que o fomecimento podera se=ealizado na forma

pa「ceiada.

1 1.Justificativa pam o par∞一amento ou nao da solu9ao

De a∞rdo ∞m a Iegis噂O vigente・ 6 obrigat6rio o parce厄mento quando o o囲O da ∞ntr呼O tive「 natureza divisivel, desde

que nfo haja prej面zo para o co巾面O a Ser licitado. Compras, Obras ou servi9OS efefuados pe-a Administragiv serao divididos

em tantoS itens' ParCeIas e etapas que se ∞mProVem teCnica e e∞nOmicamente viaveis・ ProCedendo-Se a Iic嘩O ∞m Vistas

aO me肌0「 aProVeitamento dos recursos disponiveis no mercado' Sem Prejuizo da e∞nOmia de escala. A norma ainda permite

cOla9fo de quantidade inferior a demandada no certame, COm Vistas a amp嘩O da ∞mPetitividade, POdendo o ato

COnVO∞t6rio fixar quamitativo minimo. Nesse sentido' O ∞mPetente叩∞SSO 'icitat6rio a ser deflagrado pa噌efctivagao da

PreSente ∞ntrata車v sefa dividido em ifens' ∞nfome as c翻cterfst魔S e eSPecificaebes constantes da tabeIa acima

destacada' facuItando-Se aO licitante a pa鵬pa9ao em quantos itens forem de seu interesse.

Ctonsiderados os aspectos e as caracte輔eas da so-u9fro que meihor atende aos interesses e as necessidades da

Adm面stra9aO・ acima detalhada e・ ainda, as Par姐laridades e a din緬ca das atividades a serem desenvoividas, entende-Se

que SObre o o囲O da presente ∞ntrata如nfo deve incjdi○ ○utrapossibilidade de parcelamento' que「 Seja no modo fomaI,

naO Permitindo ∞ta9fo de quantidade inferio「 a demandada no ato ∞nVOcat6rio' Para eVita「 a cco繭cia invi的no ∞nteXto

OPeraCionaI, de mais de um ∞rtame Ou a晒catdio po「 item e o ∞nSequente画vzo da e∞nOmia de escafa; que「 s垂na

foma mate哩nao sendo admitida a participacfo de ∞ns6roio・ tendo em visfa que a pretensa ∞ntrata如nao denota se「

VuItosa e/ou de.∞nSidefaveI ∞mp-exidade teonica. No entanto' POdefa o∞rrel置a autorizagiv para a realjza9aO de

Sub∞ntrata9aO.

1 2" ResuItados pretendidos

A Adminjstra9aO almeja com a ∞n個apfo da pretensa solu9aO, em temOS de economicidade, eficacia, eficiencia e de me肌or

aProVejtame巾O dos reoursos humanos・ materiais e financeiros disponiveis- incIusive ∞m reSPejIo a impactos ambientais

Em termos de e∞nOmicidade' a efetiva如da me-ho「 ∞ntrataCaO VifroI・ esPeCiaimente quanto ao meiho「 custo bene紬o,

relativamente a‥ AQUISleAo DE EQUIPAM酬TOS E MATER-A-S PERMANENTES VOLmDOS AO AT削DIMENTO DAS

NECESSIDADES DA ES∞LA DE削S-NO -NT∈GRAL ∞ MUNICIpIO DE NOVA OLINDA/PB, ∞NFORME T駅MO DE

REFERENCIA.
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Com rela髄o摘cgieia・ O atendimen《o de todas as demandas -ogisticas e funcionais, nO SuPOrte aS atividades finalisticas da

Administra勘inerentes aos ∞nreSPondentes servゆrs pre刺OS de interesse p繭∞・ Quanto a eficiencia, aSSeg山や「 a

∞ntinuidade da presta9aO regula「 de tais serv時os, COm demanda notadamente crescente, e do uso racional dos †ecursos

ReIativo ho me-ho「 aproveitamento dos recursos humanos“ materiais e fimanceiros, COm a ∞ntrata亭aO em analise, da forma

COmO Se aPreSenta - ∞nSideradas as especifica96es・ PraZOS- quantitativos e demais e噂ncias devidamente definidas -,

eSPera-Se O regular oumprimento′ PO「 Parte do interessado que venha a ser ∞ntratado, de todas as obriga96es e

COmPromjssos assumidos’POis' desse modo- nfo havefa a necessidade de rescisfro ∞ntratual ou outras san96es em

de∞mchcia de inexecu9aO do inst…entO de ajuste pactuado南mitindo ao ∞ntratante’em VeZ de envida「 estongos para a

「色倉iiプ貧富曳n ho∴nnヽ′′ヽ　′、`ゝ青さ○○1合　′葛合e●:_あき《　_　_《_。__▲ふふ登ふ　」-　臆臆臆臆
‾　　　　　“　　　　‾　‾　‾‾‾? ●‾‾- .““‾.--○○’i‾　○○▼　‾1‾“●""ヽ置ヽ●".1●ヽ■i　ヽ■ill　▼9` l■1ラ∴tラIl▼lu01

「eaILza碑O de novo certame destinado a ∞ntrafa鈴o do mesmo o囲O, destina「 seus recursos human

緬an∞i「os para outras atividades fins da Administra髄O.　　　　　　　　　　　　　　　J+

Entende-Se que a ∞rreta execu辞o do o鴫to da ∞ntrat細O em teIa cuja regularidade se庵fiscalizad

haver a ne∞SSldade -m-nente de provIdenclaS no Sent-do de adequa9Oes fisi

Administra9aO em de∞rrenCia da execu9§O do obje書o da ∞ntrata9ao.

Nさo foram identificados riscos substanciais a fo「a os ∞munS a tOda contratagao semelhante, tais ∞mO:

ParCiaI do可vste pac【uado; O nao CumP面ento de obriga96es・ eSPeCifica96es, PrQjetos e p「azos; bem

CaSO forfufro ou de fo噌a maior.

戸は: Q旦呈

a inexecu9aO tOtai ou

COmO a O∞r「enCia de

Entende-Se que aS a§6es, de inieiativa da Adminis嘩O画eCeSsahas para reduzir a o∞rriincia dos ris∞S identificados, ja

eStaO P「eVistas nos nomativos aos quais a ∞ntrata軸do presente fomecimento devefa estar devidamente fundamentada,

rePreSemadas peias san96es administrativas a serem de輔das, Observando-Se OS aSPeCtOS e CaraCteristicas do seu o囲O.

15・Requisitos espec師cos para a c○ntratac蚤o

Observado o disposto na legisiacao pertinente' OS aSPeCtoS e aS CaraCterfsticas da despesa, bem ∞mO abordadas todas as

∞nSidera96es t色cnicas・ mercado16gicas e de gestao que podem interferi「 na contrata勘entende・Se que O Certame a Se「

deflagrado devefa ainda ∞ntemPIa「 requisi‘os especificos一∞mPreendidos: O Crit釦o de juIgamento definido de menor pI.e9O; a

inexis書encia da possib舶ade de participa9aO da pessoa fisiea; O Carater nao §igiloso do o「鎗mentO estimado da ∞ntrata9aO e a

nfo pemissao da participa9aO de sociedades ∞OPerativas.

Outros requisfros ∞nSide「ados deteminantes - eXigencia de: ∞PaCjdade tecnico-OPeraCional.

1 6.ConcIusao

Com base nas especjfica蜜es e requisfros da soIu9さo es∞一hida que me肌O「 atende aos interesses e as neoessidades da

Administra9a〇・ bem ∞mO COnSiderando os e-ementos obtidos nos estudos pre柵nares 「ealizados, aVaIia-se Vi6vel a

COntrata蹄O Pretendida.

Nova Oiinda - PB, 05 de Novembro de 2024.

I強み乱匝
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蓑
ESTADO DA PARAIBA

PREFEiTuRA MuNICIPAL DE NOVA OしINDA

cABiNETE DO PREFEITO

ES丁uDO TECNICO PREL!MiNAR - APROVACÅo

O日uETO: AQUISIt訣O DE EQUIPAMENT∞巨MATERIAIS PERMANEN惟S VOLmDOS AO A惟NDIMENTO DAS

NECESSIDA憐S DA ESCOLA DE ENSiNO IN惟GRAL DO MUNIC圃O DE NOVA OLINDA/PB, CONFORME惟RMO憐

REFERENCIA.

1.O.DO ESTUDO T亡CNICO PR帥MiNAR

l.1.O referido Estude Tednico Pre"mimar apresenta ce traba-hos iniefais reaIizados‘ Onde fdi analisada a ∞ntrat呼o

pretendida・ aO firlal aval融a ∞mO ViaveL' demons鳴ndo os elementos e as indica96es essencias que serv滝o para embasar a

e哩O do Temo de Refen&ncid’de modo a meIhor atender aos interesses e as∴ne∞SS舶des da Adm哩O,

representada pefa sua estrutura o喝anizacional.

2. 0. DA APROVACÅo

2・1.Fica o Estl'dd T cni∞ PreIiminar em tela aprovado nos temos ∞nro se aPreSenta.

Estudo T6cnico Pr軸minar aprovado - Art. 6O, XX, daしei 14.133/21 :

祝α角館oS働ほ軸L句∞鵬:

XX - eS妬鱈c面s叩r動na鴨d脚mre面o ∞n鍋面のぬp痢a ef的aめ的n功menfoめuma ∞nぬぬ鈎o q“o ca′a融賂

O hfe伯sse p融胸O enVOI胸o e a s的meMo′SO噸O e臓base ao anf印rt海ao temro de伯fe励ch ou ao p砂脆sねo a

Se府m Oぬbo個くわs caso se ∞ndu合P的vぬ鋤ifeくね∞n佃ぬ錆O, "

A e哩O des estudos t cniees preliminares ∞nStitui a primeira etapa de pIar岬jamento de uma contratapao - P厄nQjamento

PreIiminaIT - e Sel`′em Para aSSegurar a Sua Viab桐dade tecnica bem oomo o tratamento de seu impacto ambiental.

Nova Olinda - PB, O5 de Novembl℃ de 2O24.
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蓑
ESTADO DA PARAiBA

即事EFEITURA MuNICIPAしDE NOVA OLINDA

SECRE丁ARIA DE EDUCACÅo

DOCuMENTO DE FORMAしIZACÅo DA DEMANDA 。 DFD

l.0.1DENTIFICACÅo DA DEMANDA

l. 1 "Constitui o胆O da pretensa contratapao: AQUISieÅo DE EQUIPAMENTOS E MAT駅IAIS PERMANENTES VOLTADOS

AO AT削DIMENTO DAS NECESSIDADES DA ES∞LA DE ENS-NO -NTEGRAL DO MUNIC'pIO DE NOVA OしINDA/PB,

CONFORME TERMO DE REFERENCiA.
1.2.C)assifica9ao do oPjeto: Comum.

2・0・ NEcESSIDADE DA CONTRATACÅo

器岩誌聾詩謙語謀割龍講謹謙需聾諾龍誤読諷謙認諾護憲籍誌
DA ESCOLA DE ENSINO INTEGFIAL DO MUNICip-O DE NOVA OLiNDA/PB, CONFORME TERMO DE REFERENcIA -,

∞nSiderada oportuna e imprescindiveI' bem ∞mO relevante medida de interesse p踊∞; e ainda, PeIa ne∞SSidade de

desenvoIvimento de a96es ∞ntinuadas para a promo9aO de atividades pertine巾es' Visando a maximiza9aO dos recu「sos em

圏a9aO aOS O申etivos prog隠mados’Observadas as diretrizes e metas definjdas nas fe舶mentaS de p-an句amento aprovadas.

3・〇・ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINiSTRACÅo

3・1.A ∞ntrata髄O Pretendida esta aIinhada aos planos estrat6gicos da Administra9aO, de-ineados nas diretrizes e metas

definidas nas fe間mentaS de pian垂mento a叩Vadas・ Onde estao fixadas e deta`hadas as respectivas a96es ao aIcanee dos

O勘e(ivos institucionais’P血ando peia eficacia, eficiencia e efetividade dos respectivos p「垂tos, prOgramaS e Pro∞ssOS.

4.〇・REQUISITOS DA CONTRATACÅo

4- 1.As caracteristicas e especifica96es do objeto da referida ∞ntrata9aO SaO:

4.2・O p隠zo m互ximo pa隠a execu9aO do oPjeto desta ∞n佃ta9ao e que admite prorroga車o naS ∞ndis6es e hip6teses

P「eVistas naしei 14.133/21, esta abaixo indicado e se「a ∞nSiderado da emissao do Pedido de Comp話:

4.2,1.Entiega: 5 (Cinco) dias.

4.3.A vigencia da prosen書e contrata髄o se庵deteminada: at6 o finaI do exerofcio鮎anceiro de 2024, ∞nSiderada da data de

assinatu阻do respectivo ins一山mentO de ajuste; POdendo se「 prorrogada, naS hip6teses e nos temos dos Arts. 105 a l 14, da

」e=4.133121.

5.○○JUST肝ICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLuCÅo A CONTRATAR

5.1.A soiu錆O que meiho「 a(ende aos interesses e as ne∞SSidades da Administra9aO, rePreSentada peia sua estrutura

OrganizacionaI, 6 a pretensa: AQUiSICAo DE EQUiPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES VOLTADOS AO
AT∈NDIMENTO DAS NECESSiDADES DA ESCO」A DE ENSINO INTEGRAしDO MUNIC圃O DE NOVA OしINDA/PB,

CONFORME TERMO DE REFERENCIA∴

6.0.ES¶MATIVA DOS PRECOS

6.1.Na pretensa ∞ntrata錠o O Valo「 estmado fof defi面do com base no melhor p「e9o afendo po「 meio da utiliza9ao do seguinte

Pa船metro: PeSquisa direta ∞m no minimo tres fome∞dores, mediante soljcita9aO fomaI de ∞ta髄O, desde que seja

apresentada justificativa da escolha desses fomecedores e que nao tenham sido obtidos os or申mentos ∞m mais de seis

meses de antecedencia da data de divuIga9aO do edilal:

6.1.1.Salienta-Se que OS fomecedores ∞nSuitados quando da pesquisa direta realizada, fo隠m eSCOIhidos aIeatoriamen章e

dentlre OS 「eguiarmente cadastrados no ambito desta Administrapao conside棺ndo, alem do ramo de atividade pertinente ao

objeto da p「e章ensa ∞nt旧ta9aO, O Seu desempenho positivo relativamente a contrata96es j台reaiizadas; Sem P「ejuizo da

es∞iha de outros fome∞dores, t創nbem de foma aleat6ria, f謝a atrav6s de初産u随s a endere印s eletr6ni∞S de entidades

PabIicas que reaIizal’am ∞m eXito contla96es semelhantes.

6"2.Com base nos custos para execu9ao do objeto da c○nt「ata9aO, definidoS por meio de pa「ametro de aferi9aO do meIho「

Pre9O na foma estabelecida no Art. 23, § 1O, da 」ei 14.133I21, reIacionamos abaixo o menor pre亭O encOnt「ado.

6.3.O valo「tota1 6 equivalente a R$ 59.30O,OO.

7.0.PREVISÅo oRCAMENTÅRIA

7.1.Reiativamente ao pro∞dimento em teia, eXiste previsao de dcta車O eSPeCifica no o「甲men重O vigente, aProPriada para a

devida execu車O do objeto a ser cont調tado, COnfome cons踊a p「6via efetuada ao seto「 responsaveし

8.O. RESUしTADOS PRETENDiDOS

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 6235.A3B2.ECA1.15F9.EDA9.F59A.7092.7F5F. 
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8.1.A Administra《看O aineja ∞m a ∞ntrataCao da p「elensa solu9a〇・ em termOS de e∞nOmjcidade, eficacia, e鵬ncia e de

melha「 aproveitamento dos recu「3OS humanos・ materiais e finan∞iros disponivelS言nclusive ∞m reSPeito a impactos

ambientais pos飾os, OS Seguintes 「esu胎dos:

謀計需霊n豊轟君聾巨富荒藍謹需蕊憲p謀鵠富治機器磐
ATENDIMENTO RAS NECESS-DADES DA ES∞LA DE ENSINO INTEGRAL DO MUNIC'pIO DE NOVA OLIN恥PB,

CONFORME TERMO DE REFERENCIA;

8. 1.2・Com re時壷eficacia' O atendimento de todas as demandas Iogisticas e fwhcionais, nO SuPorte aS ativjdades finalisticas

da Adminis噂O言nerentes aos correspondentes servi9Os PreStados de interesse pt榔∞・ Quanto a e鵬ncfa, aSSegurar a

COntinuidade da presta軸reguIa「 de tais servieos' ∞m demanda notadamente cresceme, e do uso racionai dos necursos

8.1.3 Reiativo ao meiho「 aproveitamento dos recursos humanos・ materiajs e finanoeiros' ∞m a refchda ∞ntrat的da foma

∞mO Se aPre§enta - COnSideradas as especificae6es' PraEOS・ quantitatlVOS e demais exigencias devidamente definidas -,

eSPera-Se O regula=umPrimento’POr Parte do inte「essado que venha a ser ∞ntratado, de todas as obriga96es e

∞mPromissos assumidos両S- desse modo' naO havefa a ne∞SSidade de rescisao ∞ntratua- ou outras san96es em

de∞rrchcia de inexecucao do inst調mento de ajuste pactuado圃m棚o ao ∞ntratante, em VeZ de envidar esfor9OS Para a

realjza9aO de novo ∞rtame destinado a ∞ntratacaO do mesmo o時O・ destina「 seus reoursos humanos, materiais e

finan∞iros para outras atjvidades fins da Administra9aO;

8・1.4.Entende-Se que a ∞rrefa execu9aO do opeto da ∞ntrat画o em tela' C面子eguIaridade sefa fisca-izad合peia

Administra9aO, naO atenta quanto ao meio ambiente e・ Principalmente・ naO aCarretaratmpactos ambientais negativos.

9・0・ DA CO NTRATACÅo

9. 1.Foma de ∞ntrata9ao Sugerida, noS temOS da norma vigente:

9・1.1.馴spensa Eletriini∞~ nOS temlOS do Ar1 75, inciso lI, da Lei 14.133I21.

Nova OIinda - PB, 05 de Novembro de 2024.

閣囲四囲閲
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l Papelaria eCopiadora

A: PREFEiTURA MUNICIPA」 DE NOVAO」INDA/ PB

REF.: PROPOSTA DE PRECOS

l. Dadosdaempresa

RAZÅo socIAし: MARIA DA GしORIA CABRAしCOSTA VIEiRA

CNP」: 22.57O.237IOOOl-40　　　　　1NSC. ESTADUAし: 16.253.233-4

ENDERECO: Rua Treze de maio,’n 146- Cent「o

「ONE: (83) 342宣-伯60　　　　　「AX: (83) 3421-4900

CEP: 58.580-000　　CIDADE: ltapo「anga ESTADO: PB

BANCO DO BRASiし:　　　AGENCiA: 3501-7　　C/C: 107,043-6

P「ezados Senhores,

Atendendo a sua soIicita事あ, aPreSentamOS P「OPOSta COnforme abaixo:

ite調 �Descri髄odasmercadorlas �Un!d �Ma「ca �αd �p.Unlt �P.TotaI 

1 �A「COndicionadoSplit18.000btus,220volts,fIuido「efrigerante �u面d �Ag「atto �12 �3.900,00 �46.800,00 R32,COmCOntrOIeremoto,CicIofrie, 

2 �Arma「iodecozinhacompletoemmetal.medindo �U両d �ltatiaia �与 �1.900,00 �9.500,00 0,42x2,45xユタ6与m 

3 �Mesadecozinha「etangular,tamPOemgranito,eSt「utu「a �Unid �ltatiaia �3 �1.000,00 �3.000,00 me蹄Iica,COm4cadei「as 

Vaior totai da proposta R; 59.300,00

Prazo d9命: 20 diさS

Represe爪ante準蹄I

Cl⊂:鋤け.930,804-5ヨ

RG: 1.329.23之S§PIPβ

MARIA DA GL6RIA CABRAL COSTA VIEIRA

Rua Treze de Maio, 146 - Centro - itaporanga/PB

CNPJ: 22.570.237/0001-40 l lNSC. EST.: 16.253.233-4 =NSC.MUN.: 43122015

Telefone: (83) 9 9981-6633 i E-MAiL:meCitaporanga@gmaii,COm

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 147D.D3F7.F467.79D5.098A.BCB4.B36B.E77A. 
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蓑
ESTADO DA PARAiBA

PR断割TURA MUNICIPAL DE NOVA OLiNDA

VAしOR DE REFERENCIA: Pesquica de meread0

l. 1.Constitui objeto da 「espe敬jva solieita申O‥ AQUIS岬Ao DE EQUIPAM削TOS E MATERiAIS P駅MAN削TES VOしTADOS

AO ATENDiMENTO DAS NECESS旧ADES RA ESCOLA DE剛SINO INTEGRAL ∞ MUNIC-p'O DE NOVA OLINDNPB.

CONFORME TERMO DE REFERENCIA,

2.0.DA PESQUiSA DE MERCADO

2.1.Nos temos da noma vigente o vaIo「 previamente estimado da ∞nt舶CaO devefa ser ∞mPativeI ∞m OS Valores

Praticados peio mercado’∞=Siderados os pre印s ∞nStanteS de ban∞S de dados p踊cos e as quantidades a serem

∞ntratadas. observadas a potencjal e∞nOmia de escala e as peculia的ades do IocaI de exeou9aO do objeto.

2.2.Na pretensa ∞ntrata9aO O VaIo「 estimado foi defnido ∞m base no me-ho「 prepe aferido por meio da uti-iza辞o do segujnte

Paramet「O‥ PeSquisa direta ∞m nO minimo tfes fome∞dores' mediante 8Olicita髄o fomaI de ∞ta勘desde que seja

apreSentada justificativa da es∞iha desses fome∞dores e que nao tenham sido obtidos os or9amentOS ∞m mais de seis

meses de antecedencia da data de divuIgapfro do editai:

2.2・1.Salienta-Se que OS fomecedores ∞nSu胎dos quando da pesquisa direta realizada, fo帽m escoI間os aieato南mente

dentre os regulamente cadastrados no ambito desta Administra辞O ∞nSiderando’a16m do調mo de atividade pertinente ao

O四〇 da pretensa ∞nt噂ta髄O' O Seu desempenho positivo reIativamente a ∞ntrata96es ja reaIizadas; Sem P「ejufzo da

escoIha de outros fomecedo鳩s, tamb6m de foma aleat6ria'胸ta atrav6s de ∞nSu-tas a enderepes eletr6ni∞S de enlidades

P的Iicas que realizaram ∞m 6xito ∞ntra軸es semeIhantes.

2.3・Com base nos custos para execueao do o囲O da ∞ntrata9aO' de軸dos por meio de parametro de aferi車O do melho「

Pre9O na foma estabeIecida no Art. 23, § 1O, da Lei 14.133/21, reiacionam∞ abaixo o menor prepe en∞nt帽do.

2.4.Mes que seNiu de base pa話elabora9ao da pesquisa de memado: Novembro de 2O24.

3.O,DO VALOR

3.1.O vaio「 tota1 6 equivaiente a R$ 59,300,00.

4,0.DAS CONDIC6ES DA CONTRATACÅo

4.1.O p「azo mdxjmo pa棺a execu9aO do objeto desta ∞nt略ta9aO e que admife prorroga辞O nOS CaSOS PreVistos na Lei

14.133/21, eSta abaixo indicado e se「台conside略do a partir da emissao do Pedido de Compra:

Ent「ega: 5 (Cinco) dias

4.2.A vigencia da presen書e ∞ntrataCaO Se屯deteminada: at6 o finai do exercicio finance ro de 2O24, ∞nSiderada da data de

assinatura do respectivo inst調mentO de ajuste; POdendo ser promogada, naS hip6teses e nos temos dos Arts. 1O5 a l 14, da

しei14.133I21.

4.3.Os pre9Os COntratados sao fixos e irre争iustaveis no p「azo de um ano.

4.4. Dent「o do prazo de vigencia da ∞∩鳴ta9aO e mediante soIicjta9ao do Con鳴tado, OS Pre印S POde庵o sofre「 re叫ste ap6s o

interregno de um ano, ne meSma PrOPO「申o da varia9aO Verificada no lPCA-1BGE acumuiado, tOmando-Se POr base o mes do

o「亭amento eStimado, eXdusivamen書e pa噌aS Obriga鈎es iniciadas e concluidas ap6s a oco「rencia da anuaIidade.

4.5.Nos reajlIsteS Subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano se庵contado a partir dos efehos血an∞iros do

ultimo reajuste.

4.6・No caso de atraso ou nao divuiga蹄o do indi∞ de re却ustamento, O Co血atante pagafa ao Cont「atado a importancia

Caloulada peIa 1拙ma varia9aO ∞nhecida, liqujdando a difere噂a ∞meSPOndente tao Iogo seja djvulgado o indi∞ de柵tivo.

Fi∞ O Contratado obrigado a ap「esentar mem6ria de c訓関lo referente ao reajustamento de pre印s do vaio=emanes∞nte.

SemP「e que este OCOme「.

4・7. Nas aferi96es finais, O indice utilizado para reajuste se庵, Obrigatoriamente, O defin競ivo.

4.8.Caso o indice estabelecido para reg匝stamento venha a ser extjnto ou de quaIquer foma nao possa mais se「 utilizado, Se「自

adotado, em Substitui蹄O, O que Vier a se「 deteminado peia iegisIa車O entaO em Vigor,

4・9・Na auschda de previsao legal quanto ao indi∞ Substiluto, aS ParteS eiege「aoれoVO indice oficiaI, Para能面ustamento do

Pre9O do valor remanescente, PO「 meio de termo aditivo.

4. 1 O.O registro da varia鈎O do valo「 contratual para faze「 face ao reajuste de pre9OS Podefa se「 realizado po「 Simples apostila.

4.11.O p胞zo pa「a rosposta ao pedido de rostabelecimento do aquiIibrio o∞nらmie○○重nanc○iro, quando for o cas○, se庵de at6

um mes, contado da data do fomecimento da dooumenta車o COmP「Obat6ria do fa書o imprevisivel ou previsiveI de c○nsequ6ncia

incaiou!avel, Observadas as disposi96es dos Arts. 124 a 136. da Lei 14.133/21.
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偽証畳乱転
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圏
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MuNiCIPAしDE NOVA OしINDA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DEしIC什ACÅo

DiS剛i馴LIDADE ORCAIVIE NTÅRIA

Rea‖za ao do 「ofe「ido p「ocedimem de contratacao di「eta:

Opeto: AQUIS唱Ao DE EQUiPAMENTOS E MATER困S PERMANENTES VOLTADOS AO ATEN馴MENTO DAS

NECESSIDADES DA ESCOしA DE ENSINO INTEGRAしDO MUNIC旧IO DE NOVA OLINDNPB, CONFORME TERMO DE

R各F巨R亀NCIA

DECLARACÅo

Confonne solichado‘ deda「amos haver previsao de dota ao a叩riada no o「camento v鳴ente para a devida exe。uC的de

OQjeto a ser contratado ficando, POrtantO, demonstrada, Pela 「eserva orcament釦a que neste ato foi realizada. a

CO叩)a湖面ぬde da p「evis的desses recursus com o compromisso a ser assumido:

諾灘端
12 361 1007 2O48 Manutencao de Out「os Prpg旧maS do FNDE

1 5690OOO Outras T「anste「encias de Recursos do FNDE Controle dus demais recu「sos origin釦os de 250"0{0.00 O,68

t「ansfereneias do Fundo Nacional do Desenvoivimento da Educacao - FNDE

4490.52 99 Equ巾amentos e Material Permanente

Nova O‖nda - PB, 05 de Novembro de 2O24.

構捲諾璃聾
MURILO DE SOUSAしUIS

Secreta「to de FirlanCaS
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圏
ESTADO DA PARAiBA

PREFEITuRA MUNiCiPAしDE NOVA OLINDA

TERMO DE REFEReNCIA

l.0,DO OBJETO

l.1.Const請ui o申jeto do presente Temo de Refe庵ncia a pretensa: AQUISICÅo DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS

PERMANENTES VOLTADOS AO ATENDIM酬TO DAS NECESS旧ADES DA ESCOLA DE ENSINO iNTEGRAしDO

MUNIC圃O DE NOVA OしiN恥PB, CONFORME TERMO DE REFERENCiA.

1.2.A ∞ntrata9aO do fomecimento. o囲O deste temo de leferencia, deve「a considera「 os seguintes nomalivos:しei Fede「al nO

14.133, de lO de A師I de 2O21 ;しei Complementa「 n0 123, de 14 de Dezembro de 2OO6巾st…車O Nomativa no 67 SEGESIME,

de O8 de Juiho de 2021 ; e iegisIa辞o Pertinente, ∞nSideradas as aifera96es pos書eriores d鮪川Bferidas nomas.

2,0.JUSTI FiCATIVA

2・ 1.Para a contrata密O:

2・ 1. 1.A ∞ntratapaO acima descrita, que Se庵p「o∞sSada nos temos deste ins仙mento, eSPecifica辞es t6cnicas e infoma96es

三豊e謀議q義認一PF粗品誌笠認臨港e呈諾議盤d謹認諾豊富,‡器… #
AT削DiMENTO DAS NECESSIDADES DA ESCOしA DE ENSINO INTEGRAL DO MUNICipIO DE NOVA OLINDA/PB,

CONFORME TERMO DE REFERENCIA 「 ∞nSiderada oportuna e imprescindivei, bem ∞mO relevante medida de interesse

Pabli∞; e ainda, PeIa necessidade de desenvoIvimento de a96es　∞nti仙adas para∴a Promo蚤O de atividades

Pertinentes, Visando a maximiza辞O dos recursos em reiapao aos objetivos programados, Observadas as di鳩trizes e metas

definidas nas fe「闘mentaS de pi紬ejamento ap「OVadas.

2.2.Para a estimativa de quantjtativo:

2.2.1.O quantぬtivo e a respectiva unidade da presente contrata9aO em fun車o do consumo e utiii之a辞o ProVaVeis foram

devidamente definidos mediante observancia a previsao da demanda a se「 atendida e possiveis aItem96es em decom餌cja das

atividades a serem desenvoividas e seus desdob噂mentos, bem ∞mO ∞nSiderando o o「9amentO disponiveI e ainda a

SequenCia hist6rica da realiza9aO de despesas semeihantes, quando existente.

3.0.DA COMPRA

3. 1.As ca隠Cteristicas e especifica96es do objeto da refe間a ∞ntrata9ao SaO:

4.O.DO TRATAMENTO DiFERENCIADO PARA M甑PP

4J.Na 「efchda ∞ntrata9aO Se庵con∞dido tratamento diferenciado e simp朋cado para as Mcroemp喝SaS e Empresas de

Pequeno Porte, nOS limites previstos da Le=23/06, ∞nSide略das as hip6teses e ∞ndi96es deteminadas no Art. 4〇・ da Lei

14.133/21. Todavia, Se庵o afastados os bene舶os estabeIecidos nos Arts. 47 e 48, PO「 eStarem P「eSenteS' de foma isoiada ou

Simultanea, as Situa96es previstas nos incisos Il e町do Art. 49, tOdos daしei 123/O6.

4.2.No pro∞SSO. PortantO, deve「a ser ∞nSide昭do quaisquer fome∞do「 em potenciaI que se enquadre nos requisitos da

noma pa話as hip6teses de dispensa de ljci書a9aO- inclusive as Mjcroempresa,白mpresa de Pequeno Porte e Equiparados' noS

temos da legisla9aO Vigente.

5.O,DAS OB則GAC6ES DO CONTRATANTE

5.1.Efetua「 o pagamento reiativo ao oPjeto contmtado efetivamente reaiizado, de a∞rdo com as clausulas do 「espectivo

COntratO Ou OutroS instrumentos habeis.

5.2.Propo晒onar ao Cont略tado todos os meios necess釦os para a fieI execu9aO do oPjeto da presente ∞ntrata9ao, nOS

temos do ∞meSPOndente instrumento de ajuste・

5.3.Notifie合r o Contratado sobro quaique「 irreguIaridade en∞nt噌da quanto a qualidade dos p「Odutos ou servisos, eXerCendo a

mais amp-a e ∞mPleta fisca=za9aO, O que naO eXime o Contratado de suas responsa醐dades pactuadas e preceitos iegais.

5.4.Observa「, em ∞mPati醐dade ∞m O OPjeto da ∞ntra9ao. aS disposi96es dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133/21.

6,0,DAS OBRIGAC6ES DO CONTRATADO
6. 1. ResponsabiIjza手Se PO「 todos os 6…S e O帥ga9∂es ∞n∞menteS a legisla碑o fiscaI・ Ci叫t巾but(帥a e trabaihista’bem ∞mO

po「 todas as despesas e ∞mPromissos assumidos' a quaique「 tituIo' Perante SeuS fome∞dores ou teroeiros em raz5o da

execu9aO do objcto contratad〇・

6.2.Substituir, a「∞ndo ∞m aS despesas de∞nenteS, OS ma書eriais ou servieos que apresentarem defe猷Os・ aite脇96es'

imperfei96es ou quaisque「 i唯gularidades discrepantes as exigencias do instrumento de aiuste pactuad〇・ ainda que

constaぬdos somente ap6s o 「ecebimento ou pagamento.

6.3.Nao transferi「 a outrem, nO tOdo ou em parte, O OPjeto da ∞ntratapaO, SaIvo mediante pr6via e expressa autoriza9aO do

6.4.Mante「, du帽nte a Vig釦cia do ∞nt隠tO Ou OutroS instrumentos胎beisl em ∞mPatib嗣ade ∞m aS Obriga96es assumidas・

todas as condj96es de hab肌a錠o e qua肺ca9aO eXigidas no respectivo pro∞SSO de ∞ntrata車o direta po「馴SPenSa de

」icita9aO, COnfome o caso, aPresentando ao Contratante os d∞umentOS ne∞SS如OS・ Sempre que SOlicitado.

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: D3C3.002D.61C4.9207.7CF0.CEBB.1DC0.35B3. 
Projeto básico ou termo de referência, conform... Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:03. Responsável: Pedro Cabral Cazé.

30

30



aPresentOu a dooumenta憐o eXIgida na fase de hab胴a蹄O.

6・6.Executar todas as obriga96es assumidas sempre -9Om_Obs叩ancia a meiho「 t6cnica vigente裏e
嘉一′ヽ鋤き●".。_《〇、●_　_後,__▲〇一　〇__　__-○○●.臆　臆,臆ngOroSa「pente, denfro dos preceitos legais, nOmaS e eSpeCifica96es tecnicas ∞meSPOndeIlteS.

6.7・Observa「・ em ∞mPatib胴ade com o o恥to da ∞ntraeaO, aS disposi96es dos Arts. 1 15 a 123 da Le=4.13

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGENC!A

7・1.O prazo rfeximo para a execu髄O do o囲O desta ∞ntrata9aO e que admite叩rroga9aO naS ∞ndi

PreVistas na Lei 14.133/21' eSta abaixo胴cado e se庵∞nSiderado da emissao do Pedido de Ctom叩:

7・1.1.Entrega: 5 (Cin∞) dias.

7.2.SaIvo disposi96es em ∞ntrtho devidamente estabeIecidas =eSte instrumento' O IocaI para a entrega,

demanda e oportunidade, Sefa na sede do Contratante ou em uma das unidades administrativas, PO「 e-e indicada,

a Sua eSt調tura OPeraCionai.

7・3・A vigさncia da presente ∞ntrata9aO Sefa deteminada‥ ate O fina- do exercido血an∞i「o de 2024, ∞nSiderada da data de

aSSinat岬do respectivof∩st調mentO de如ste; POdendo se「 promngada’naS hip6重eses e nos temos dos Arts. 105 a l 14, da

」e=4.133I21.

8・0・DO R日AJUSTAMENTO EM SENTIDO EST則TO - REAJuSTE

8.1.Os pre9OS ∞ntratados sao fixos e irre可vstaveis no叩ZO de um ano.

8.2.Denfro do prazo de vig台ncia da ∞nt「ata9ao e mediante soiic晦iv do Cont「atado, OS P「e90S POderao sofrer 「e卸ste ap6s o

interregno de um ano, na meSma ProPO画O da varia髄O Verificada no IPC仙BGE acumu-ado, tOmando-Se PO「 base o mes do

Or甲mento estimado- eXCIusivamente para as obriga96es inicjadas e ∞nC-uidas ap6s a o∞rrenCia da anuaiidade.

8・3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro' O intemegno minimo de um ano sefa ∞ntado a partir dos efeitos finan∞iros do

〔冊i請o記を向s(e.

8.4.No caso de atraso ou南o divulga鱒O do柵∞ de reajlIS'amento’O Contratante pagafa ao Contratado a importancia

caicuIada peIa unma variagao conhecida・ Iiquidando a diferen9a ∞rreSPOndente t5o -ogo seja divulgado o indi∞ definitivo.

Fica o Contratado obrigado a apresenta「 mem6ria de caleulo referente ao reajustamento de precos do vaIo「 「emanes∞nte,

SemPre que este OCO「rer.

8.5.Nas aferic6es fir旧is. o indj∞ util曲do para reajuste se略, Obrigatoriamente, O de柵ivo.

8-6.Caso o indi∞ estabelecido pa調画ustame巾O Venha a se「 e]軸o ou de qua-quer foma nao possa mais se「 u踊zado, sefa

adotado' em Substitu碑O’O que Vier a se「 deteminado pela legisla鋒O entaO em Vigo「.

8.7.Na ausencia de previsao legal quanto ao indice substituto’aS ParteS e-egerao novo indi∞ Oficial. para reqjusfamento do

Pre印do vaio「 remanescente, PO「 meio de temo aditivo.

8.8.O regist「o da variacao do vaIo「 ∞ntratuaI para fazer fa∞ aO reajuste de pre印s podefa se「 re謝zado por simpIes apostiIa.

8.9・O prazo para resposta ao pedido de restabeIecimento do equ嗣o e∞n∂mico-finan∞iro, quando fo○ ○ caso, Se「自de ate

um mes・ ∞ntado da data do fomecimento da documenta9aO ∞mProbat6ria do fato imp子evisive- ou previsivel de conseque∩cia

incalcuIavel, Observadas as disposi96es dos Arts. 124 a 136, daしei 14.133/21.

9,0.DO PAGAMENTO

9・1.O pagamento se庵「ealizado mediante pro∞SSO regula「 e em observancia ds nomas e p「o∞dimentos adotados, bem

∞mO aS disposie6es dos Arts. 141 a 146 daしei 14.133/21; da seguinte manei「a‥ Para o∞rre「 nO PraZO de trinta dias, ∞ntados

do perfodo de adimplemento.

1O,0.DA V駅IFICACÅo DA QUAしIFtCACÅo TEcNICA E ECONeMICO田NANCEIRA

lO・1.Se ne∞SSa南a Verifica9aO da quaIifica辞O t6cnica e e∞n6mico-重nan∞ira do licitante, a documenta9aO eSSenCiai,

Suficiente pa帽∞mProVa「 aS refendas capacidades' Se庵restr韓a aqueIa definida nos Arts. 67 e 69, daしei 14.133/21,

JeSPeCtivamente.

10.2.Salienta-Se que a documenta車o reIacionada nos Arts. 66 a 69. da Lei 14・133/21, Para demonst「ar a capacidade do

Iicitante de reaiiza「 O OPjeto eventuaImente pactuado, dividida em hab冊aeao j面dica; qua晒ca9aO t6cnico_ProfissionaI e

t cni∞-OPeraCional; habilitap6es船cal, SOCiai e trabaIhista; e ha嗣ta9aO e∞∩6mi∞・血an∞ira; POde屯se「 dispensada, totaI ou

P訓eialmente' naS COnt憎ta96es em valores inferiores a um quarto do Iim鴫pa帽dispensa de licita9aO Para ∞mPraS em geral,

∞nfome as disposi96es do Art. 7O, do mesmo dipbma IegaI.

1 1.0.DO CRIT畠則O DE ACEiTACÅo DO Q日uETO

=.1.Execuねda a presente ∞ntrata9aO e Observadas as ∞ndi曾6es de adimplemento das obriga96es pactuadas, OS

Pro∞dimentos e ∞ndi96es para receber o seu oPjeto peio Cont隠tante obede∞略o. ∞nfome o caso, aS disposi96es do Art.

140, da Lei 14.133/21.

12,0.DOS PROCEDIM剛TOS DE FiScALIZACÅo E GER削CIAMENTO

12・1.Se庵o designados pelo Contratante represenfantes ∞m atribui98es de Gestor e Fiscal do ∞ntratO, rlOS temOS do Art.

1 17・ da Lei 14.133/21, esPeCialmente para a∞mPanha「 e fiscaliza「 a sua execu9aO, resPeCtivamen書e, Pem舶a a ∞nt幅ta9aO

de terceiros para assistencja e subsidio de infoma96es pertinentes a essas atribuic∂es.

1 3.0.DAS SANC6ES ADIVI INISTRATIVAS
13.1.O fomecedo「 ou o Contratado se庵responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo Iega- do

interessad〇・ Pelas inf調e6es previstas no A競・ 155' da Le=4-133/21 e se略o aplicadas, na foma, ∞ndi96es, reg博S, PraZOS e

Pro∞dimentos definidos nos Arts. 156 a 163' do mesmo diploma legaI, aS Seguintes san96es: a - advertencia aplicada

excluslvamente peia inf「a辞o administ隠tiva de da「 causa a inexecu9aO ParCiaI do contrato, quando n釦se just綱ca「 a

imposi鋒o de penalidade mais grave; b - multa de mora de O,5% (Zero Virguia cin∞ Por‘∞ntO) apIicada sobre o vaIor do

COnt「atO, PO「 dia de atraso i巾ust楯cado ma execu9aO do oPjeto da ∞nt「ata蹄o; C - muIta de lO% (dez po「 ∞nto) sobre o valor

do ∞nt棺to POr qualquer das in船96es administl.ativas provistas no博fondo Ar1 155; d - impedimento de lic韓ar e ∞ntata「 nO

ambito da Administrapao Pabiica direta e indireta do ente federativo qlle tive「 aplicado a san9aO, PeIo p隠ZO m急Ximo de tres

anos, aPlicada ao responsavel pelas infro96es administrativas previstas nos incisos =,町lV, ∨, VI e VIl do caput do referido

Art・ 155, quando nao se jus飾ca「 a imposieao de penaiidade mais grave; e - declaragao de inidoneidade para licita「 ou

∞ntraIa川O ambito da Adm面St隠9aO P心biica direta e indireta de todos os entes fede船tivos, PeIo prazo minimo de tres anos e
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maximo de seis anos, aPlicada ao responsave- pe-as緬a96es adminis圃vas prev軸s nos incisos V町X, X- Xl e Xll do caput

do referido Ar"55・ bem ∞mo Pelas infra9bes adminis脚vas previstas nos incisos岬,一V, ∨, VI e Vl- do caput do mesmo

artigo que just吋em a impos嘩O de pena-idade mais grave que a sancao referida no § 4O do referido Art. 156; f - aPlicaeao

CumuIada de out「as san96es previstas naしei 14.133/21.

mO噌tOnOS de l% (um po「 ∞nto) ao mes・ Ou, quando fdr o caso, ∞brado judiciaImente.

14"0・DA COMP削SACÅo FINANCE!RA

14工Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste inst…mentO, e desde que o

∞n∞嗣O de alguma foma para o atraso’Sefa admitida a ∞mPenSa辞O finan∞jra, devida desde a 〔

Pagamento at6 a data ∞rreSPOndente ao efetivo pagamento da ’par∞息. os en㌫毒㌻詩話霜㌫ふ澗
nO PagamentO Se略o calculados ∞m utilizaeきo da seguinte f6muIa: EM = N x VP x I・ Onde:酬塞enCargOS mOrat6rios; N

n。mero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Va-o「 da par∞Ia a se「 paga; e l

indi∞ de ∞mPenSa9aO finance旧, aSSim aou帽do: l = ITX ÷ 100一÷ 3飴臆Sendo TX = n禽r博wh,合同u旧rA_旧館= __,齢..一_」_ _

‾ ‾ ‾‾‾‾ -…“‾ ‾ ‾‾“‾ r’‾’.‾、‾ r‾‥裏‘“ r“喜tI9…馴’’∪’t’上a luU’。Iき葛lVU P∈lgamen【o; Vr = ValO「 oa ParCela a se「 paga; e l =

indi∞ de ∞mPenSa車両nan∞ira' aSSim apurado: l = ITX ÷ 10O) ÷ 365, Sendo TX = Percentual do IPCA-旧GE acumuiado nos

ultimos doze meses ou・ na Sua falta・ um nOVO indice adotado pe-o Govemo Federal que o substitua. Na hip6tese do rofelido

indice estabelecido para a ∞mPenSa軸finan∞ira venha a se「 extinto ou de qualquer foma n如possa mais ser utilizado,

Se「自adotado・ em Substitui髄O’O que Vie「 a se「 deteminado pela legisla牽O entaO em Vigo「.

Nova Olinda - PB, 05 de Novembro de 2024.

巌必読毒血
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蓑
ES鵬DA PARAiBA

PREF割TuRA MuNiCiPAしDE NOVA OL!NDA

GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE RE旺RENCIA - APROVACめ

OBJETO: AQUiS郎O DE EQUIPA鵬NTOS E MATERIAIS P駅MANEN惟S VOLTAD∞ AO AT削馴惟Nro DAS

NECESSIDADES RA ES∞LA DE ENSINO -NTEGRAL DO MUNICIpIO DE NOVA OLINDNPB, ∞NFORME TERMQ旺

REFER畠NCIA.

1 ,O.DO TERMO DE RE旺RENCIA

l.1.O referido Temo de Refenencia apresenta es e-ementos necess釦os e suficier晦s, Con O nivel de precisao adequades,

P創ra a Ca「acteriza蹄o de o的to da ∞nt隠t細O Pretendida, de modo a melhor atender ace interesses e as necessidades da

Administra鏑O' rePreSentada peIa s嶋estr血旧o喝ani狛Cionaし

2.O.DA APROVACÅ0

2.1.Fica o Temro de Referenda em tele aprovadc画伯foma ∞mO Se aPreSenta.

Teれne de ftefer6ncia ap「ovado ・ Art. 6O, XX=Ii da Lei 14.133/21:

航♂何個oS加は舶L切∞朋庇胎愉-S計

XXWI - fe肋o de厄fe席ncfa: doc”menfo “e∞SS細何個a ∞ntrafa鈎O de be鵬e se碕que deve ∞確汀as Seg切fes

Pan釦hefros e efementos desor櫛vas; ”

A eLabora9aO de ternro de referenc治, a Parti「 dos estudos tecni∞S Prelimjnares, deve ∞nte「 OS elementoo ne∞SS!irios e

Suflcientes, COm nivel de p「ecisfb adequade, Para caracterizar o o申yeto da lic嘩O.

Nova Olinda - PB, 05 de Novembro de 2024.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/12/2024 às 12:03:45 foi protocolizado o documento
sob o Nº 133188/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Nova
Olinda, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Cabral Cazé.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 90001/2024
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico do Município
Data de Homologação: 22/11/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 46.750,00
Fontes de Recursos: Outras Transferências de Recursos do FNDE (569), Recursos não Vinculados de Impostos
(500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO E AQUISIÇÃO DE MOCHILAS
ESCOLARES DESTINADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO DO
MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 9.250,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): PROSPERITY COMERCIO E SERVICOS LTDA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 09.442.524/0001-07
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 37.500,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): F A Comercio Ltda
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 57.064.498/0001-73
Proposta 2 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 0cf3ad4004f709d9dae2bd5d107d4efb

Autorização da autoridade competente Sim 337cab589b3bcf4b3b448fc0fd8de5f6

Estimativa da despesa Sim 2fc19de8e14e9b5a1ea7cf760218628c

Estudo Técnico Preliminar Sim e65230bd9df652df47933b9b6a0ca93c

Formalização de demanda Sim 6235a3b2eca115f9eda9f59a70927f5f

Justificativa de preço Sim 147dd3f7f46779d5098abcb4b36be77a

Justificativa para a escolha do contratado Não

Previsão Orçamentária Sim 7e0479e5f81b8c2a0ad5602e35a166c8

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim d3c3002d61c492077cf0cebb1dc035b3

Proposta 1 - Proposta e Anexos - PROSPERITY COMERCIO E
SERVICOS LTDA

Sim 9597162b7e8ac1e0b45e210a24ebaaef

Proposta 2 - Proposta e Anexos - F A Comercio Ltda Sim bfcb309057d4f4dcd636fbe842184b13

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 0AA5.36F3.7FFC.0C75.A316.B880.67ED.1853. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:03. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 04 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 0AA5.36F3.7FFC.0C75.A316.B880.67ED.1853. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/12/2024 às 12:10:29 Pedro Cabral Cazé alterou os
seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 133188/24.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Nova Olinda
Número da Licitação: 90001/2024
Órgão de Publicação: Sítio Eletrônico do Município
Data de Homologação: 22/11/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Nova Olinda
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 46.750,00
Objeto: Alterado de [CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONFECÇÃO E AQUISIÇÃO DE
MOCHILAS ESCOLARES DESTINADOS AOS ALUNOS MATRICULADOS NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO
DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA] para [AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES VOLTADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
ESCOLA DE ENSINO INTEGRAL DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/PB]

Não foram alterados os proponentes:

PROPOSTA 1 :

Valor da Proposta (1): R$ 9.250,00
Nome Pessoa Jurídica (1): PROSPERITY COMERCIO E SERVICOS LTDA
CNPJ Pessoa Jurídica (1): 09.442.524/0001-07
Situação (1): Vencedora

PROPOSTA 2 :

Valor da Proposta (2): R$ 37.500,00
Nome Pessoa Jurídica (2): F A Comercio Ltda
CNPJ Pessoa Jurídica (2): 57.064.498/0001-73
Situação (2): Vencedora

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

João Pessoa, 04 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 60A8.918C.43B9.D89D.BE68.D323.F88F.1655. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:10. Responsável: tramita.
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蓑
ESTADO DA PARAiBA

PREF日TuRA MUNiCiPAしDE NOVA OしINDA

SETOR DE CONTRATACÅo

DISPENSA軋ETR6NICA No OOOO3I2O24

PROCESSO ADMINISTRATiVO NO 241 1 O7DEOOOO3

CONTRATO NO: OO134/2O24CPL

TERMO DE ∞NTRATO QUE ENTRE Si CEしEBRAM A PREFEITURA MUNICiPAL DE NOVA

OLINDA巨F A COMERCIOしTDA, PARA FORNECiMENTO CONFORME DISCRiMINADO

NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo p「esente instrumento de ∞ntratO, de um lado Prefeitura Municipal de Nova OIinda - Rua‥ Duque de Cexias, SN ・ Centro -

Nova Olinda - PB, CNPJ nO O8.889.297/0001-08, neSte atO rePreSentada pelo Prefeito Diogo Riche一一i Rosas, Brasiiei「o, SoIteiro,

resIdente e domiciliado na Travessa Tiradentes,.SN ・ Centro - Nova Oiinda - PB, CPF no lO5.929.614-43, Carteira de

Identidade nO 4.012.168 SSP/PB, doravante simpiesmente CONTRATANTE, e do outro Iado F A COMERCIO LTDA - SiT S??O

MARCOS) SN - ZONA RURAし- MAJOR iSIDORO - AL’CNPJ n0 57・O64.498/0001_73, neSte ato rePreSentado po「 F「ederi∞

Augusto Costa Lucena' BrasiIeiro’Representante Legal, reSide=te e domic鵬do na Rua Domingos Martins, 825, Rivie「a da

Barra - Viia Velha - ES’CPF no O35.677.25947’Carteira de Identidade nO 8393572 SSP/SC, doravante simplesmente

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assina「 o presente ∞ntratO, O qual se rege庵pelas d釦sulas e ∞nd時6es

Seguintes:

C」AusuLA PRiMEIRA _ DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato de∞rre da Dispensa日et「6nica no OOOO3/2024, Pro∞SSada nos temos da Lei Federai no 14.133, de lO de A師I

de 2O21;しei CompIementar nO 123, de 14 de Dezembro de 2006; lnstru辞O Nomativa no 67 SEGES/ME, de O8 de Julho de

2O21 ; e iegisla9aO Pe嗣ente, COnSideradas as altera96es posterio「es das referidas nomas, aS quais os contratantes estao

Sしrieitos como tamb6m ds clausulas deste co爪rato.

CしムUSUしA SEGUNDA _ DO OBJETO:

薄e蕊詩誌C#a終盤詩語d… P%嵩誌n嵩繊維駕篭豊能蕊e磐露点艶詐捲
NECESSIDADES DA ESCOLA DE ENSiNO INTEGRAL DO MUNIC停IO DE NOVA OLINDNPB. CONFORME TERMO DE

REFERENCIA.

O fomecimento deve庵se「 executado rigorosamente de acordo com as ∞ndi96es expressas neste inst叫mento, P「OPOSta

ap「esentada, eSPeCificap6es t6cnic稀∞rreSpOndentes, ProCesSO de Dispensa劇etr6nica no OOOO3/2024 e instru96es do

Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato言ndependente de transcri9aO; e

Sefa reaIizado na foma parcelada.

CLÅusuLA丁ERCE!RA - DO VALOR E PRECOS:

O vaior lotaI deste ∞11tratO, a base do p「e9O ProPOstO, e de R$ 37.500,OO (TRiNTA E SETE MIL E QUINHENTOS REAiS).

CしÅusuLA QUARTA _ DO REAJuSTAMENTO EM SENTiDO ESTRITO - REAJuSTE:

Os p「e亭OS C○nt「atados sao fixos e irreajusfaveis no prazo de um ano.

Dent「O do prazo de vig6ncia da contr弛9aO e mediante solicita9aO do Contratado, OS Pre9OS POderao sofro「 reajuste ap6s o

interregno de um ano, na meSma PrOPO「幹O da varia9aO Verificada no IPCA-IBGE acumulado, tOmando-Se PO「 base o mes do

O「9amentO eStimado, eXClusivamente para as obrigac6es iniciadas e concluidas ap6s a o∞mencia da a…aiidade.

Nos 「eajustes subsequentes ao primeiro, O intemegno minimo de um ano se〇台contado a partir dos ofeitos financeiros do脚mo

晦句uste.

No caso de at闘SO Ou naO divuIga9aO do indice de reajustamento, O Contratante paga胎ao Con鳴tado a importancia caiouIada

PeIa伽ima varia9aO ∞nhecida, liquidando a diferen9a COrreSPOndente tao Iogo s匂a divulgado o indice definitivo. Fica o

Contratado o師gado a ap「esenta「 mem6ria de calcuIo referente ao 「eajustamento de pre9OS do vaior remanescente, SemPre

que esle ocorre「.

Nas aferi96es finais, O indice utiiizado para reajuste sefa, O師gatoriamente, O de血itivo.

Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de quaique「 foma nao possa mais se「 u輔Zado, Se「a

adotado, em Substitui9aO, O que Vie「 a se「 deteminado pela Iegisiapao entao em vigo「・

Na ausencia de p「evisao IegaI quanto ao indice subs航uto, aS ParteS elegerao novo indice oficiai, Para re卸ustamento do pre9O

do valo「 remanescente, PO「 meio de termo aditivo.

O registro da va南辞O do valo「 ∞ntratuai pa帽faze「 fa∞ aO reajuste de pre印s podeねse「 realizado po「 Simpies apostila.

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: CEFE.EE37.B88F.C207.BE65.7A8D.C865.75C8. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: Pedro Cabral Cazé.
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O f旧ZO Para reSPOSta aO Pedido de restabelecimento do equ硝brio e∞n∂mic〇両anceiro, quando for

meS' ∞nt如o da data do fomecimento da documenta鈎o ∞mProbat6ria do fato imprevisiveI ou

in∞icuIavel, Observadas as disposi96es dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÅusuしA QUINTA - DA DOTACÅo:

As despesas ∞町eraO POr ∞nta da seguinte dota髄O. ∞nstante do o「9amento Vigente:

諾器謀‡盤艦霊域
12 361 1OO7 2048 Manutencao de Outros Programas do FNDE

transfe胎ncias do Fundo NacionaI do DesenvoIvimento da Educa9§O - FNDE

4490.52 99 Equipamentos e MateliaI Pemanente

CしÅusuしA SEXTA _ DO PAGAMENTO:

O pagamento se略efetuado mediante pI.OCeSSO regula「 e em observancia as nomas e pro∞djmentos adotados peIo

Contratante・ bem ∞mo aS disposi96es dos Arts・ 141 a 146 daしei 14.133/21; da seguinte maneira‥ Pa閤O∞rre…O PraZO de

thnta dias, COntados do perfodo de adimpIemento.

CLAusuLA S巨T!MA _ DO PRAZO E DA VIGENCIA:

O prazo maximo de entrega do oPjeto ora contratado, que admite p「o叶Oga9fo nas ∞ndi96es e hip6teses previstas na. Lei

14.133/21, eSta abaixo indicado e se「a ∞nSiderado da emissao do Pedido de Compra:

a - Entrega: 5 (Cin∞) dias.

A vigencia do p「esente ∞ntrato Se「自deteminada: at6 o inal do exercicio血an∞iro de 2024, ∞nSiderada da data de sua

assinatu略; POdendo se「 prom喝ada, naS hip6teses e nos temos dos Arts. 105 a l 14, da Lei 14.133/21.

C」ÅusuしA OiT肌- DAS OBRIGAC6ES DO CONTRATANTE:

a - Efetua「 O PagamentO relativo ao fomecimento efetivamente reaIizado- de a∞rdo ∞m aS reSPectivas clausu-as do p「esente

contrato;

b - Proporcjona「 ao Contlr部ado todos os meios ne∞SS書面os para o tei fomecimento ∞ntratado;

C ・ Not師Ca「 O Contltltado sobre quaIque「 irreguia問ade en∞mrada quanto a qualidade de produto fomecido, eXerCendo a mais

ampIa e ∞mPleta fiscaliza9aO, O que naO eXime o Contratado de suas responsab朋ades ∞ntratuais e legais;

d - Designa「 representantes ∞m atribui96es de Gesto「 e FiscaI deste ∞=t「ato, ∞nfome requisitos estabeiecidos na noma

Vigente’Ou Peios respectivos substitutos' eSpeCiaimente para ∞ordena「 as atividades reiacionadas a fiscaIiza9ao e

acompanha「 e fiscaliza「 a sua execu髄O, reSPedivamen章e, Pemitida a ∞ntratapaO de tercei「os para assistencia e subsidio da

fiscaIiza蹄O Com infoma96es pertinentes a essa atribui車O;

e - Observar, em ComPa(jbilidade com o oPjeto deste contrato, aS disposie6es dos Arts. 1 15 a 123 daしei 14,133I21.

CLÅusuしA NONA - DAS OB則GAC6ES DO CONTRATADO:

a一畳xecutar devidamente o fomecimento descrito na clausula ∞rreSPOndente do presente ∞ntratO, dentro dos melho「es

Pa「会metroS de quaIidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao oPjeto contratual, com Observ釦cia aos prazos

estipulados;

b - ResponsabilizaトSe PO「 tOdos os 6nus e o師ga96es concementes a legisla9aO fiscaI, Civ", tributaria e traba冊sta, bem como

POr tOdas as despesas e c○mpromissos assumidos, a qualque「 titulo, Perante SeuS fomecedores ou tercejros em raz各o da

execu9aO do o切eto contratado;

C - Mante「 preposto capacitado e id6neo, aCeito peio Contratante, quando da execu9aO do contrato, que O rePreSente

integraImente em todos os seus atos;

d " Pemitir e faciIita「 a fiscaliza車O do Contratante devendo presta「 OS infomes e esciarecimentos solicitados;

e - Se略responsavei peIos danos causados di「etamente ao Cont「atante ou a tercei「os, deco「rentes de sua cuipa ou doio na

exeou健O do contrato, n各O eXCiuindo ou reduzindo essa responsab朋ade a fiscaliza髄O Ou O a∞mPanhamento pelo 6喝aO

inle噌SSado;

f - Nao cede「, tranSfe面Ou Subcontrata「, nO todo ou em parte, O OPjeto deste instrumento, Sem O Conhecimento e a devida

autoriza9§O eXPreSSa do Contratante;

g - Mante「, durante a vigencia do cont隠to, em comPalib嗣ade com as obriga96es assumidas, todas as ∞ndi96es de

reguia問ade e qua嗣ca9aO eXjgidas np respectivo p「O∞SSO de contrata9aO direta, aPreSentando ao Cont隠tante os

documentos necess鍋os, SemP「e que SOlicitado;

h - Cump面a 「eserva de cargos prevista em lei pa「a pessoa ∞m deficiencia, Para reabiIitado da Previdencia S∞jal ou pa「a

apreれdiz, bem como as reservas de ca喝OS PreVistas em out噂s nomas especificas, aO Iongo de toda a execu9aO do c○ntrato,

e sempre que soiicitado peio Cont陶tante, deve屯comprovar o cumprimento dessa reserva de ca喝OS, COm a indicapao dos

empregados que preencherem as referidas vagas;

i - Observal, em COmPatib冊dade com o objeto deste cont隠to, aS disposi96es dos Arts. 1 15 a 123 da Lei 14.133/21.

CしÅusuしA D主CIMA - DA AしTERACÅo E EXTINCÅ0:

Este contrato pode略se「 aIterado com a devida justificativa, unilateraImente peIo Contratante ou po「 acordo entre as partes,

nos casos e condi96es previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extin9aO, fomalmente motwada nos autos do p陶cesso,

assegurados o contradit6rio e a amp!a defesa, O∞「re庵nas hip6teses e disposi98es dos Arts. 137 a 139, tOdos daしei

14.133121.

Nas aiterae6es unilaterais a que se refere o inciso l. do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, O Cont「atado se庵obrigado a

aceita「. nas mesmas condi96es contratuais, aC「6scimos ou supress6es que se fizerem nas compras, de ate o respectivo limite

fixado no Art. 125, do mesmo dip10ma legal, do valo「 iniciaI atuaIizado do contrato. Nenhum acfescimo ou sup「essao pode庵

excede「 O Iimite estabelecjdo, Saivo as supress6es resuItantes de acordo ceieb略do entre os contratantes.

CしÅusuLA D畠C間A PRIMEiRA _ DO RECEBIMENTO:

Executada a presente ∞ntrata辞O e Observadas as condic6es de adimplemento das obrigae6es pactuadas, OS P「OCedimentos

e ∞ndi96es pa「a recebe「 O Seu Objeto peIo Contratante obedecerao, COnfome o caso, aS disposi96es do ArL 140, da Lei

14.133121.

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: CEFE.EE37.B88F.C207.BE65.7A8D.C865.75C8. 
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CしÅusu」A D主CiMA SEGuNDA _ DAS PENALIDADES:

O fome∞do「 ou o Contratado se庵responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no叩ZO

鴇譜許諾嵩霊謹葦緒票嘉謀議課豊能器請窯
infra辞O administr劃va de da「 causa a inexec峠やParCiai do ∞ntratO, quando nao se justifroa「 a impos嘩O de

grave; b - muha de mora de O-5% (Ze「O Virgula cin∞ PO「 ∞ntO) apIicada sobre-o valor doふn古e吋PO「 dia de a鵬8O

injustif鹿do na execu9きo do o的to da ∞ntrata9aO; C - mu霊ta de lO% (dez por ∞ntO) sobre o va-o「 do contrato po「 qlIaique「

das in鴫6es administrativas p「evistas no referido Art. 155; d - impedimento de Iicita「 e contata「 no ambito da Administra9aO

P胴ca dj「eta e indireta do ente federativo que tive「 ap睦do a san辞o・ Pe-o pra之o maXjmo de t「es anos, aPlicada ao

reSPOnSaVei pelas inf閤96es administrativas previstas nos incisos -l・町∨, ∨, Vl e V'l do caput do referido Art. 155, quando nao

Se jus緬ca「 a imposie釦de penaIidade mais grave; e - declara9§O de inidoneidade para licita「 ou ∞nt「ata「 no ambito da

Administra車O P軸ca direta e indi「eta de todos os entes federativos’Pe-o叩ZO minimo de triiis anos e maximo de seis anos,

aPlieada ao responsavel peias i=fra96es administrativas previstas nos incisos V町一X, X, X- e X'I do caput do 「eferido Ar1 155,

bem ∞mO Peias infra96es administrativas previstas nos incisos -I判IV’V, Vl e V掴o caput do mesmo art屯o quejustifiquem a

impos時ao de penalidade mais grave que a san車o referida no § 4o do refe融o Art` 156; f - aPlica9aO Cumulada de outras

San96es previstas na Lei 14.133/21.

Se o valo「 da mu胎ou indeniza辞O devida n邑o for re∞ihido no岬ZO de 15 dias ap6s a ∞munica9aO ao Cont略tado, Sefa

autOmatlcamente des∞ntado da p血eira parcela do pagamento a que o Contratado vie「 a faze「 jus, acreSCido de juros

mo「at6rios de l% (um por cento) ao mさs, Ou, quando fo「 o caso, ∞bradojudicialmente.

CLAusuLA DEcIMA T駅CEIRA - DA COMP削SACÅo FiNANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos temos deste ins血mento, e desde que o Contratado nao tenha ∞n∞巾do

de alguma toma para o at「aso・ Se庵admitida a ∞mPenSapao financeira‘ devida desde a data limife fixada pa「a o pagamento

aくるa data ∞町eSPOndente ao efetivo pagamento da parcela. Os enca「gos morat6rios devidos em 「a乙ao do atraso no

PagamentO seraO Caicuiados ∞m utitiza9aO da seguinte fomula‥馴= N x VP x l, Onde: EM = enca喝OS mOratchos; N =

ntlme「O de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Va-o「 da pa「ce-a a ser paga; e l =

indice de compensa9aO financeira, aSSim apurado: l = ITX ÷ 100) ÷ 365, Sendo TX = PerCentual do IPCA-iBGE aoumu!ado nos

輔mos doze meses ou' na Sua faIta・ um nOVO indjce adotado peIo Govemo Federal que o substitua. Na hip6tese do referido

indi∞ eStabelecido para a ∞mPenSa9ao financeira venha a ser extinto ou de qualquer foma nao possa mais se「 utilizado,

Se庵adotado, em Substituisao, O que Vie「 a se「 deteminado pela Iegislagao ent約em vigo「,

CLAusuしA DEcIMA QUARTA - DAS OBRIGAC6ES PERTIN削TES Å 」GPD:

a - As partes ∞ntratanteS deve略o cump血a Lei no 13.709章de 14 deAgosto de 2018, que 6 a Lei Geral de Prote車O de Dados

Pessoais LGPD, quantO a tOdos os dados pessoais a que tenham a∞SSO em 「aZaO deste ∞ntratO言ndependentemente de

declara9ao Ou de aceiねeao expressa.

b - Os dados obtidos somente poderao se「 u輔zados para as finalidades que justifica隠m §eu a∞SSO e de acordo ∞m a boa-fe

言嵩籍謹器霊忌器㌔ qu。,qu。「 d。。。 。b,id。南。。S hi。。,。S。S 。。rmitid。S 。m L。,.
d - Consti(ui atribu碑o do Contratado orienta「 e trejna「 SeuS emP「egados. quando for o caso, SOb「e os deveres, requisitos e

responsabilidades decomentes da LGPD.

e - O Cont博tante deve「a se「 infomado, nO PraZO de cin∞ dias dteis sobre todos os ∞ntratOS de subopera車O fimados ou que

Venham a se「 ceIebrados peIo Cont旧tado.

f - O Contratado deveねexigir de subope帽dores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente clausula,

PemaneCendo integraimente respons白vel por garanti「 Sua Observancia.

g - O Con書ratante podefa reaIizar diligencia para aferir o cumprimento desta clausuia, devendo o Contratado atende「

P「Ontamente eVentuais pedidos de comp「OVaeaO fomulados.

h - O Cont「atado dever急presta「, nO PraZO fixado peIo Contratante, P「OmogaVeI mediante jus緬Ca書iva, quaisque「 infomag6es

acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD言ncius子ve quanto a eventual descarte reaiizado.

i - Teminado o tratamento dos dados nos temos do Art. 15, 6 deve「 do Cont闘tado elimina-ios, COm eXce9aO das hip6teses do

Art. 16, ambos daしei 13.709/18, incIuindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documenta辞O Para fins de

COmProVa9aO do cumprimento de obriga9aes Iegais ou contratuais e somente enquanto nao prescritas essas obriga96es.

j - Os bancos de dados fomados a parti「 da execu車O do oPjeto deste c○nt旧to, nOtadamente aqueIes que se proponham a

amazenar dados pessoais, devem se「 mantidos em ambiente virtuaI controIado, COm 「egistro individual rastreavei de

tratamentos reaiizados, COnfome Art. 37, da 」ei 13,709/18, COm Cada acesso, data, hofario e registro da finalidade, Para efeito

de responsabiliza9aO, em CaSO de eventuais omiss6es, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem se「

desenvoividos em fomato inte「OPeraVeI, a fim de garanti「 a reu榊za9aO desses dados peIo Contratante nas hip6teses previstas

naしGPD.

k - O presente contrato esta s叫jeito a aitera9∂es nos procedimentos pertinentes ao tratamenlo de dados pessoais, quando

indicado pela autoridade competente, em eSPeCial a Autoridade NacIonal de Protecao de Dados, PO「 meio de opini6es t色cnicas

Ou recomendap6es, editadas na foma da LGPD.

CしムUSUしA DEcllVIA QUINTA - DO FORO:

Para dinmi「 as quest6es decorrentes des書e contrato, aS ParteS eiegem o Foro da Comarca de Pianc〔トPb.

E, PO「 esta「em de pieno acordo, foi lavrado o presente contrato em O2(duas) v治s, O quai vai assinado peias partes e po「 duas

testemunhas.

笥山勘鎚乱逆凋享
邦}GO RIC

サイ〆〆〆
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≡≡墓室重量彗

圏
EsTADO DA PARAIBA

PREFE町uRA MUNlcIPAしDE NOVA OしINDA

ADJuDlcACÅo E HOWIOLOeACÅo - DISPENSA ELETRONIcA N。

OoOO3I2024

Nos termos do reIat6rio final apresentado peIa Comissao de

Contrata9§O e Observado pa「ecer da Assessoria Juridica, Jefe「en-e a

Dispensa EletrO∩ica nO OOOO3/2O24, que OPjetiva: AQUiSIeÅo D巨

EQUiPAMENTOS E MATERLAIS PERMANENTES VOLTADOS AO

ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES RA ESCOLA DE ENSiNO

INTEcRAL DO MUNICIpiO DE NOVA OしINDNPB, CONFORME

T駅MO DE REFERENCIA; ADJUDiCO o objeto e HOMOLOGO o

p○○cedimento-　cOm base nos elementos ∞nstanfes do processo

correspondente' OS quais apontam como p「oponentes vencedo「es: F A

COMERCIO 」TDA -　R$　37.5OO,OO; PROSPER汀Y COMERCIO E

SERVICOSしTDA - R$ 9.250,OO.

Nova OIinda - PB, 25 de Novembro de 2024

DIOGO RiCHEしLi ROSAS - Prefe韓o.

ナ少か/ ∴

書§丁的O面A p朋鼻的A

肌州南PiO D帥OV轟0し!脚A

SEc髄TA刷A C惟FE l]E GAB間ETE

馴AI]10 0FlcIA=)O肌削cipto
“馳1頭0誌P書c聞2024鴫

SEc膝T朋IA CHEI:E DE G舶l軸田“E

pとり間cA寄れ肌cÅ雷雷

Aさe同州巾i億i請競ivo

蘭的統o S働e鶴亀p事寄書e血置櫨踊れiei匹l地軸同種Ol蘭a

血寄り叩ue轟c額面a$く面・騰蘭o

鎌韓さき7関0同・鵬o脚踊れ心. P甘
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圏
ESTADO DA PARAIBA

PREFEITURA MuNiCIPAしDE NOVA OしINDA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DEしIC什ACÅo

DiS剛i馴LIDADE ORCAIVIE NTÅRIA

Rea‖za ao do 「ofe「ido p「ocedimem de contratacao di「eta:

Opeto: AQUIS唱Ao DE EQUiPAMENTOS E MATER困S PERMANENTES VOLTADOS AO ATEN馴MENTO DAS

NECESSIDADES DA ESCOしA DE ENSINO INTEGRAしDO MUNIC旧IO DE NOVA OLINDNPB, CONFORME TERMO DE

R各F巨R亀NCIA

DECLARACÅo

Confonne solichado‘ deda「amos haver previsao de dota ao a叩riada no o「camento v鳴ente para a devida exe。uC的de

OQjeto a ser contratado ficando, POrtantO, demonstrada, Pela 「eserva orcament釦a que neste ato foi realizada. a

CO叩)a湖面ぬde da p「evis的desses recursus com o compromisso a ser assumido:

諾灘端
12 361 1007 2O48 Manutencao de Out「os Prpg旧maS do FNDE

1 5690OOO Outras T「anste「encias de Recursos do FNDE Controle dus demais recu「sos origin釦os de 250"0{0.00 O,68

t「ansfereneias do Fundo Nacional do Desenvoivimento da Educacao - FNDE

4490.52 99 Equ巾amentos e Material Permanente

Nova O‖nda - PB, 05 de Novembro de 2O24.

構捲諾璃聾
MURILO DE SOUSAしUIS

Secreta「to de FirlanCaS
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Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA, BRASILEIRO , SOLTEIRO, empresário, nascido(a) em 09/09/1981, n° do
CPF 035.677.259-47, residente e domiciliado na cidade de Vila Velha - ES, na RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera
da Barra, CEP: 29126-062;
Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n° 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: F A COMERCIO LTDA , e usará a expressão F A COMERCIO LTDA
como nome fantasia.

CLÁUSULA II - DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: SITIO SÃO MARCOS, nº S/N, ZONA RURAL, Major Isidoro - AL,
CEP: 57580000.

CLÁUSULA III - DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO, MANUTENÇÃO DE
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, INSTALAÇÃO DE
SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO, COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E COMÉRCIO VAREJISTA
ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS ELETROELETRÔNICOS PARA USO
DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE ÁUDIO E VÍDEO,
MANUTENÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO,
INSTALAÇÃO DE SISTEMAS CENTRAIS DE AR CONDICIONADO, DE VENTILAÇÃO E REFRIGERAÇÃO,
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA E
COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS PARA APARELHOS
ELETROELETRÔNICOS PARA USO DOMÉSTICO, EXCETO INFORMÁTICA E COMUNICAÇÃO.
E exercerá as seguintes atividades:
CNAE Nº 4753-9/00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
CNAE Nº 4322-3/02 - Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração
CNAE Nº 4757-1/00 - Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para
uso doméstico, exceto informática e comunicação
CNAE Nº 4751-2/01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 29/08/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), dividido em 800000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um
real) cada uma, formado por R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) em moeda corrente no Pais
Parágrafo único. O capital encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA 800000 800.000,00 100,00
TOTAL: 800000 800.000,00 100,00

CLÁUSULA VI - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 1.064, CC)

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

F A COMERCIO LTDA
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A administração da sociedade será exercida pelo sócio FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA que representará
legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.
Parágrafo único. Não constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s) sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, § 1° CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou
do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios na
proporção de suas quotas.
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL
O sócio declara que a sociedade se enquadra como Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão
relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º, II, LC nº 123, de 2006)

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
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CLÁUSULA XV - DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Major Isidoro - AL, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a
qualquer outro por muito especial que seja.
E por estarem em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a cumprir o
presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado de Alagoas.

Major Isidoro - AL, 29 de agosto de 2024

_______________________________________
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA

Sócio/Administrador

CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa F A COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

03567725947

Página 4 de 4

FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/08/2024 10:43 SOB Nº 27201491403. 
PROTOCOLO: 240556542 DE 29/08/2024. 
CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12412359750. CNPJ DA SEDE: 57064498000173. 
NIRE: 27201491403. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 29/08/2024. 
F A COMERCIO LTDA

EDVALDO MAIORANO DE LIMA 
SECRETÁRIO-GERAL 
facilita.al.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos 
respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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QR-CODE

Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE TRÂNSITO - SENATRAN

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: Pedro Cabral Cazé.

47

47



Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: Pedro Cabral Cazé.

48

48



Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: Pedro Cabral Cazé.

49

49



Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: Pedro Cabral Cazé.

50

50

https://v3.camscanner.com/user/download


Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

Contribuinte

CNPJ: 57.064.498/0001-73 Inscrição Estadual: 24133529-9 Início da Atividade: 29/08/2024

Razão Social: F A COMERCIO LTDA

Nome de Fantasia: F A COMERCIO LTDA

Logradouro: SIT  SÃO MARCOS Número: S/N

Complemento: Bairro: ZONA RURAL

CEP: 57580000 Município: MAJOR ISIDORO UF: AL

Telefone: (27) 99797226

Atividade(s) Econômica(s):

DescriçãoCNAE

4322302 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de

4753900 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de

4757100 Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos

4751201 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de

Regime(s) Especial(ais):

Não possui regime especial cadastrado.

Observações:
Situação Cadastral: ATIVO
Não optante pelo Simples Nacional

Situação cadastral atual: Habilitado Endereço Eletrônico: facomercio2024@gmail.com
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: F A COMERCIO LTDA
CNPJ: 57.064.498/0001-73 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  a  inscrições  em  Dívida  Ativa  da  União  (DAU)  junto  à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:02:24 do dia 29/08/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/02/2025.
Código de controle da certidão: BD3F.9B2C.7037.162F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

F A COMERCIO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de Estado da Fazenda,
constatamos não existir, até a presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos do contribuinte e refere-se a débitos de
natureza tributária e descumprimento de obrigações acessórias.

Emitida às 09:14:09 do dia 29/10/2024

Código de controle da certidão: 3F61-647D-4AC5-4730

Certidão fornecida para o CNPJ: 57.064.498/0001-73

Válida até 28/12/2024

Certidão emitida nos termos do art. 78 da Lei nº 6.771/06 e do art. 255 do Decreto nº 25.370/13.

Certidão emitida gratuitamente com base na Instrução Normativa SEF nº. 27 de 15 de maio de 2017.

Nome/Contribuinte:

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Executiva da Receita
Estadual na internet, no endereço: www.sefaz.al.gov.br.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

CNPJ: 57.064.498/0001-73
Certidão nº: 59365307/2024
Expedição: 29/08/2024, às 15:09:46
Validade: 25/02/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que o CNPJ sob o nº 57.064.498/0001-73, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em
vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na última versão da base
de dados da Receita Federal do Brasil - RFB enviada ao Tribunal
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNPJ,
consulte o sítio da RFB (www.receita.fazenda.gov.br).
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

Página 1 de 1

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 57.064.498/0001-73
Razão

Social: FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA

Endereço: SIT SAO MARCOS SN / ZONA RURAL / MAJOR ISIDORO / AL / 57580-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:25/10/2024 a 23/11/2024

Certificação Número: 2024102502386300849044

Informação obtida em 29/10/2024 11:26:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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 29/10/2024  0004210211 

 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L 

 FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 
 EXTRAJUDICIAL E CONCORDATA 

 CERTIDÃO Nº:   004210211  FOLHA: 1/1 
 A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça. 

                        Certifico   que,   pesquisando   os   registros   de   distribuição   de   feitos   do   Estado   de   Alagoas,   anteriores, 
 verifiquei NÃO CONSTAR distribuições em nome de:  

 F   A   COMERCIO   LTDA,   residente   na   SIT   SÃO   MARCOS   S/N,   ,   ZONA   RURAL,   CEP:   57580-000,   Major   Isidoro 
 - AL, vinculado ao CNPJ: 57.064.498/0001-73 *********************************************************************** 

                        Certifico   ainda   que   a   pesquisa   acima   refere-se   a   AÇÕES   DE   FALÊNCIA,   INSOLVÊNCIA, 
 RECUPERAÇÃO   JUDICIAL   E   EXTRAJUDICIAL   E   CONCORDATA   em   andamento   nas   unidades   judiciárias   do 
 Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo: 

 Observações: 

 1 - A presente certidão foi emitida de acordo com a Resolução nº. 121/2010 do CNJ; 

 2   -   A   presente   certidão   não   abrange   eventuais   ações   de   FALÊNCIA   em   que   a   pessoa   a   respeito   da   qual   é 
 expedida figure no pólo ativo; 

 3   -   Não   existe   conexão   com   qualquer   outra   base   de   dados   de   instituição   pública   ou   com   a   Receita   Federal   que 
 verifique a identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ; 

 4   -   Esta   certidão   não   contempla   os   processos   em   tramitação   no   2º   grau   de   jurisdição   do   Tribunal   de   Justiça   do 
 Estado de Alagoas, que deverão ser objeto de certidões específicas; 

 5 - A exatidão dos dados pessoais fornecidos para pesquisa é de inteira responsabilidade da parte interessada. 

 6   -   A   autenticidade   desta   certidão   poderá   ser   confirmada   pela   internet   no   site   do   Tribunal   de   Justiça   do   Estado 
 de Alagoas (www.tjal.jus.br). 

                        Esta certidão foi emitida pela internet e sua validade é de 30 dias. 

 Maceió, terça-feira, 29 de outubro de 2024 às 11h24min. 

                      0004210211 
 PEDIDO N°:  

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 
Prezados Senhores, 
A empresa JOSE FONSECA COSTA-ME- CNPJ nº 11.361.622/0001-61, 
estabelecida no Sítio Buracão, S/N, Bairro: POVOADO, Major 
Izidoro/Alagoas, vem por meio desta informar que a empresa F A 
COMERCIO LTDA-CNPJ n° 57.064.498/0001-73, estabelecida no Sítio 
São Marcos, S/N, Zona Rural, Major Izidoro/Alagoas, nos forneceu 
produtos conforme tabela abaixo discriminada: 

 
Descrição Qtde. 

AR CONDICIONADO SPLIT 12.000 BTUS 03 
 
Atestamos ainda, o fornecimento dos produtos foi realizado dentro dos prazos 
exigidos em contrato, seguindo os padrões de qualidade não tendo havido nada 
que comprometesse sua reputação ético-profissional e cumprindo integralmente 
as disposições contratuais estipuladas. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
Major Izidoro/Al, 03 de Setembro de 2024 
 
 
 
 
______________________________________________________             
JOSÉ FONSECA COSTA-ME  
CNPJ 11.361.622/0001-61 
 

Assinado digitalmente por JOSE 
FONSECA COSTA:11361622000161
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, S=AL, L=
MAJOR ISIDORO, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=
RFB e-CNPJ A1, OU=22121066000172, 
OU=videoconferencia, CN=JOSE 
FONSECA COSTA:11361622000161
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.03 08:49:55-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.2

JOSE 
FONSECA 

COSTA:1136
1622000161
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Análise Financeira - Índices de Liquidez 
F A COMERCIO LTDA 

Página: 1 

Ref: 08/2024 

 

Sítio SÃO MARCOS /Sem Número, ZONA RURAL, Major Isidoro/AL - CEP 57580-000 / CNPJ: 57.064.498/0001-73  

Mês 

 

08/2024 

Liquidez Geral 

 
Ativo Circulante + R.L.P 800.000,00 D 

= 
Pas. Circ. + Pas. NÃO Circ.                     800.000,00 C 

 
 
 
 

1,000 

Endividamento Geral 

 
Pas. Circ. + Pas. NÃO Circ. 

Ativo Total 

 
 
 

800.000,00 C 

800.000,00 D 

 
 

 
= 

 
 
 
 

1,00% 

Liquidez Corrente 

 
Ativo Circulante 800.000,00 D 

= 
Passivo Circulante                            800.000,00 C 

 
 
 
 

1,000 

Liquidez Seca 

 
Ativo Circulante - Est. 

Passivo Circulante 

 
 
 

800.000,00 D 

800.000,00 C 

 
 
 

= 

 
 
 
 

1,000 

Imobilização do Capital Próprio 

 
Ativo NÃO Circ. - R.L.P                        800.000,00 D 

= 
Patrimônio Líquido 800.000,00 C 

 
 
 
 

1,000% 

Liquidez Imediata 

 
Disponível 

Passivo Circulante 

 
 
 

800.000,00 D 

800.000,00 C 

 
 
 

= 

 
 
 
 

1,000 

Rentabilidade do Investimento Total 

 
Res. Do Exercício                             800.000,00 C 

= 
Ativo Total 800.000,00 D 

 
 
 
 

1,000% 

Índice de Solvência 

 
Ativo Total 

Pas. Circ. + Pas. NÃO Circ. 

 
 
 

800.000,00 D 

800.000,00 C 

 
 
 

= 

 
 
 
 

1,000 

MAJOR ISIDORO, 30 DE AGOSTO DE 2024 

 
 
 
 
 
 

ADMINISTRADOR: FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA 
CPF: 035.677.259-47 

RG: 8393572 - SSP SC 

 
 
 
 
 
 
 

CONTABILISTA: WILSON DE SOUZA COSTA 

CPF: 306.616.948-01 

CRC :SP245851O0 

Assinado digitalmente por WILSON DE 
SOUZA COSTA:30661694801
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=Secretaria da 
Receita Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-
CPF A1, OU=(EM BRANCO), OU=
22121066000172, OU=videoconferencia, CN=
WILSON DE SOUZA COSTA:30661694801
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.02 16:20:11-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.2

WILSON DE 
SOUZA 

COSTA:306616
94801

Assinado digitalmente por FREDERICO AUGUSTO COSTA 
LUCENA:03567725947
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=AC SOLUTI Multipla v5, OU=05635616000152, 
OU=Videoconferencia, OU=Certificado PF A1, CN=FREDERICO AUGUSTO 
COSTA LUCENA:03567725947
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização: 
Data: 2024.09.02 16:20:45-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2024.2.2

FREDERICO 
AUGUSTO 

COSTA 
LUCENA:0356772

5947
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Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA - PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241107DE00003 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 00003/2024 
 
 

ANEXO III 
DECLARAÇÃO - QUE A PROPOSTA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS 

CUSTOS 
 

A empresa F A COMERCIO LTDA, CNPJ nº 57.064.498/0001-73, INSC. EST.:24133529-9, 
sediada no Endereço: SIT SÃO MARCOS S/N,ZONA RURAL, MAJOR ISIDORO/AL, CEP: 57.580-000, 
neste ato representada pelo seu sócio administrador FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA, CPF: 
035.677.259-47 E RG 8393572 SSP/SC, RESIDÊNCIA: RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera da 
Barra, cidade de Vila Velha - ES, CEP: 29126-062, DECLARA: 
1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
 

Major Isidoro/AL, 19 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA  
CPF: 035.677.259-47 – SÓCIO ADMINISTRADOR   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

F A COMERCIO 
LTDA:57064498000
173

Assinado de forma digital por F A 
COMERCIO LTDA:57064498000173 
Dados: 2024.11.19 16:06:56 -03'00'
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Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA - PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241107DE00003 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 00003/2024 
 

ANEXO II 
DECLARAÇÃO - DE NÃO EMPREGAR MENOR 

 
A empresa F A COMERCIO LTDA, CNPJ nº 57.064.498/0001-73, INSC. EST.:24133529-9, 
sediada no Endereço: SIT SÃO MARCOS S/N,ZONA RURAL, MAJOR ISIDORO/AL, CEP: 57.580-000, 
neste ato representada pelo seu sócio administrador FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA, CPF: 
035.677.259-47 E RG 8393572 SSP/SC, RESIDÊNCIA: RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera da 
Barra, cidade de Vila Velha - ES, CEP: 29126-062, DECLARA: 
1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer 
trabalho, podendo existir menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da 
legislação vigente; em acatamento às disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, 
acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999. 

 
Major Isidoro/AL, 19 DE NOVEMBRO DE 2024. 

 
 
 
 

________________________________________________ 
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA  
CPF: 035.677.259-47 – SÓCIO ADMINISTRADOR   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

F A COMERCIO 
LTDA:57064498
000173

Assinado de forma digital 
por F A COMERCIO 
LTDA:57064498000173 
Dados: 2024.11.19 
16:07:23 -03'00'
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Á 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLINDA - PB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 241107DE00003 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº. 00003/2024 
 

ANEXO V 
DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE REQUISITOS NORMATIVOS 

 
A empresa F A COMERCIO LTDA, CNPJ nº 57.064.498/0001-73, INSC. EST.:24133529-9, 
sediada no Endereço: SIT SÃO MARCOS S/N,ZONA RURAL, MAJOR ISIDORO/AL, CEP: 57.580-000, 
neste ato representada pelo seu sócio administrador FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA, CPF: 
035.677.259-47 E RG 8393572 SSP/SC, RESIDÊNCIA: RUA Domingos Martins, nº 825, Riviera da 
Barra, cidade de Vila Velha - ES, CEP: 29126-062, DECLARA: 
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Aviso de Dispensa. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as 
condições contidas no Aviso de Dispensa e seus anexos. 
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato 
impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente contratação direta, estando 
ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. 
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro 
societário e de funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da 
Prefeitura Municipal de Nova Olinda, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela 
vinculada, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia 
produtiva, nos termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, 
empregados executando trabalho degradante ou forçado. 
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da 
reserva de cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991, para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se 
aplicado ao número de funcionário da empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 
6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a 
habilitação; e a conformidade de sua proposta com as exigências do Aviso de Dispensa e seus 
anexos. 
7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa 
ou empresa de pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a 
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 
fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
 

Major Isidoro/AL, 19 DE NOVEMBRO DE 2024. 
 
 
 

________________________________________________ 
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA  
CPF: 035.677.259-47 – SÓCIO ADMINISTRADOR   
 

F A COMERCIO 
LTDA:57064498000
173

Assinado de forma digital por F A 
COMERCIO 
LTDA:57064498000173 
Dados: 2024.11.19 16:06:31 
-03'00'
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Arquivamentos Posteriores

Ato Número Data Descrição

223 20240560426 02/09/2024 BALANCO
090 20240556542 29/08/2024 ENQUADRAMENTO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE
090 27201491403 29/08/2024 CONTRATO

NIRE 27201491403
CNPJ 57.064.498/0001-73

Situação
ATIVA
Status

Endereço Completo Sitio SÃO MARCOS, Nº S/N, xxxxx, ZONA RURAL - Major Isidoro/AL - CEP 57580-000

Esta certidão foi emitida automaticamente em 23/09/2024, às 08:44:38 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.facilita.al.gov.br, com o código AH1NDPU2.

 

Edvaldo Maiorano de Lima 
Secretário(a) Geral

ALC2401731393

CERTIDÃO ESPECÍFICA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que F A COMERCIO LTDA
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue:

Protocolo: ALC2401731393

Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Turismo
Junta Comercial do Estado de Alagoas

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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Capital Social
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)
Capital Integralizado
R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais)

Dados do Sócio
Nome
FREDERICO AUGUSTO
COSTA LUCENA

CPF/CNPJ
035.677.259-47

Participação no capital
R$ 800.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador
Nome
FREDERICO AUGUSTO COSTA LUCENA

CPF
035.677.259-47

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento
Data
02/09/2024

Número
20240560426

Ato/eventos
223 / 223 - BALANCO

Situação 
ATIVA
Status 

SEM STATUS

NIRE (Sede)
27201491403

CNPJ
57.064.498/0001-73

Data de Ato Constitutivo
29/08/2024

Início de Atividade
29/08/2024

Endereço Completo
Sitio SÃO MARCOS, Nº S/N, ZONA RURAL - Major Isidoro/AL - CEP 57580-000

Objeto Social
Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo, Manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de
ventilação e refrigeração, Instalação de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração, Comércio varejista especializado de
equipamentos e suprimentos de informática e Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação

Porte
EPP (Empresa de Pequeno

Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Esta certidão foi emitida automaticamente em 23/09/2024, às 08:44:00 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.facilita.al.gov.br, com o código Q9GZAAUN. 

Edvaldo Maiorano de Lima 
Secretário(a) Geral

Nome Empresarial: F A COMERCIO LTDA

NIRE : 27201491403
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: ALC2401731364

Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico e Turismo
Junta Comercial do Estado de Alagoas

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

19/11/2024 16:10:16Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: F A COMERCIO LTDA
CNPJ: 57.064.498/0001-73

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 38FA.181D.18FE.E062.45AB.AD64.4E5F.C78C. 
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Não
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/12/2024 às 12:13:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 133195/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Nova
Olinda, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Pedro Cabral Cazé.

Número do Contrato: 000001342024
Data da Publicação: 26/11/2024
Data da Assinatura: 25/11/2024
Data Final do Contrato: 31/12/2024
Valor Contratado: R$ 37.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES VOLTADOS AO ATENDIMENTO DAS
NECESSIDADES DA ESCOLA DE ENSINO INTEGRAL DO MUNICÍPIO DE NOVA OLINDA/PB
Contratado (Nome): F A Comercio Ltda
Contratado (CNPJ): 57.064.498/0001-73

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 59f0db2d35dcfe4cabc044918af50adc

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 38fa181d18fee06245abad644e5fc78c

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 7e0479e5f81b8c2a0ad5602e35a166c8

Contrato ou instrumento equivalente Sim cefeee37b88fc207be657a8dc86575c8

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 04 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: BD16.0BAF.05CD.0BD2.3F7E.00C4.192F.CA75. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

133188/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Nova Olinda
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 04/12/2024 às 12:13h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 133195/24 ao Documento 133188/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 133188/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 37 - 40 cefeee37b88fc207be657a8dc86575c8

Comprovante de publicidade 41 59f0db2d35dcfe4cabc044918af50adc

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 42 7e0479e5f81b8c2a0ad5602e35a166c8

Comprovantes de regularidade da contratada 43 - 95 38fa181d18fee06245abad644e5fc78c

RECIBO PROTOCOLO 96 bd160baf05cd0bd23f7e00c4192fca75

João Pessoa, 04 de Dezembro de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 19/02/2025 02:05. Validação: 4748.7A95.5C86.836E.FB3F.A7D9.B67F.5A1D. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 133188/24. Data: 04/12/2024 12:13. Responsável: tramita.
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